
1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Avaliação Anual  

da Execução do Plano de Gestão  

de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

 

 

 Instituto Politécnico de Viseu 

 

 

 

 

 

(Ano de 2025)  

Aprovado pelo Vice-Presidente do IPV



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

2 
 

Índice 
1 . Introdução ................................................................................................................................ 3 

2. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do IPV (PGRCIC) ...................... 4 

3. Avaliação da Implementação das Medidas de Prevenção por Área de Risco ........................... 4 

3.1 Contratação pública ............................................................................................................ 5 

3.2 Receita ................................................................................................................................. 5 

3.3 Património ........................................................................................................................... 6 

3.4 Recursos Humanos .............................................................................................................. 6 

3.5 Serviços Académicos ........................................................................................................... 7 

3.7 Regulamento Geral de Proteção de Dados ......................................................................... 8 

4. Avaliação Global do Plano de Prevenção da Corrupção em 2025 ............................................ 9 

5. Conclusões ............................................................................................................................... 10 

ANEXOS ....................................................................................................................................... 11 

 

 
 
  



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

3 
 

1 . Introdução 

O Instituto Politécnico de Viseu (IPV) enquanto instituição de ensino superior 
público, é, nos termos da sua missão e atribuições (art.º 2º e 8º do RJIES) uma instituição 
comprometida com a formação integral de profissionais qualificados, a produção e 
disseminação de conhecimento e a ligação ativa com a sociedade e com a promoção de 
uma cultura de integridade e transparência como um pilar fundamental da sua atuação.  

Nessa medida e de acordo com o Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro, 
na sua atual redação – diploma que estabelece o Regime Geral de Prevenção da 
Corrupção (RGPC) – o IPV tem vindo a desenvolver e implementar os diversos 
instrumentos que compreendem o Programa de Cumprimento Normativo, 
concretamente: 

- O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC), 
aprovado pelo Presidente do IPV em 23.11.2021 (encontra-se em fase final de revisão); 

- O Código de Boas Práticas e de Conduta aprovado e publicado em Diário da 
República, 2ª série, de 28 de setembro de 2022; 

- O canal de denúncia interna, disponibilizado a todos os colaboradores internos, 
através de formulário disponível na intranet do IPV e devidamente divulgado. 

Neste contexto, o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
(PGRCIC) constitui um instrumento essencial para mitigar os riscos e salvaguardar os 
valores éticos que norteiam a instituição. 

O presente relatório tem como objetivo, em cumprimento do disposto no art.º 
6º, nº 3, alínea b) do RGPC aprovado por aquele Decreto-Lei nº 109-E/2021, na sua atual 
redação, proceder à avaliação do grau de implementação do PGRCIC no ano de 2025. 

 A análise incide sobre os dados e resultados relativos aos riscos identificados em 
áreas cruciais para o funcionamento da instituição, nomeadamente a contratação 
pública, a gestão da receita, a administração do património, a gestão de recursos 
humanos, a prestação de serviços académicos, os processos de atribuição de benefícios 
e a conformidade com o Regime Geral de Proteção de Dados (RGPD), como tal 
assumidos no PGRCIC. 

A metodologia adotada traduziu-se na solicitação às Unidades Orgânicas, através 
da respetiva presidência, à Administradora do IPV e Administrador dos SAS e aos 
diretores de serviços do Departamento de Planeamento, Gestão e Administração 
Financeira e Departamento Técnico, de informação relativa aos riscos de corrupção 
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identificados no plano, para cada área, medidas preventivas adotadas, grau de eficácia 
e eventuais medidas corretivas. 

O âmbito deste relatório abrange, assim, uma análise das medidas de prevenção 
adotadas em cada uma das áreas de risco mencionadas, visando identificar o seu grau 
de implementação, a sua eficácia e as oportunidades de melhoria. 

 

2. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do IPV 
(PGRCIC) 

 O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC) do IPV 
é um instrumento fundamental de gestão que visa prevenir, detetar e mitigar os riscos 
de corrupção e infrações conexas dentro da Instituição e que tem como objetivos: 

 - Sensibilizar dirigentes e trabalhadores para a problemática da corrupção e 
infrações conexas; 

 - Identificar as áreas nas quais se considera poderem ocorrer ações que 
configurem práticas de corrupção e infrações conexas; 

 - Estabelecer, em conformidade, procedimentos preventivos. 

  O PGRCIC abrange todas as áreas de atuação do IPV, incluindo serviços, escolas 
e serviços de ação social e aplica-se a todos os colaboradores do IPV, 
independentemente do seu nível de responsabilidade. 

 A monitorização do plano cabe à respetiva comissão de monitorização. 

 Neste momento, o PPR encontra-se revisto aguardando aprovação. 

 

3. Avaliação da Implementação das Medidas de Prevenção por Área de 
Risco 

Considerando as áreas identificadas no PGRCIC do IPV como sendo aquelas em que 
existem potenciais riscos de corrupção e infrações conexas, bem como a informação 
feita chegar pelas unidades orgânicas e serviços, são os seguintes os resultados da 
avaliação: 
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3.1 Contratação pública 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento dos 
procedimentos legais, transparência de processos, controlo de conflitos de interesse, 
acompanhamento de contratos no âmbito da verificação de material aquando da sua 
receção, aquisição de bens e serviços e de empreitadas e respetivos procedimentos de 
contratação pública, gestão e renovação de contratos. 

No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados de forma 
genérica, a sensibilização e divulgação do regime de impedimentos, auditorias internas 
e verificações aleatórias, planificação atempada de atividades, aplicação do sistema 
interno de garantia da qualidade, subscrição de inexistência de conflitos de interesses, 
entre outros melhor identificados a fls. 18 e 19 do PGRCIC. 

Resulta da informação disponibilizada que foi dado cumprimento aos 
procedimentos legais em matéria de contratação pública na aquisição de bens e serviços 
e empreitadas. Os processos foram auditados no âmbito do Sistema Interno de Gestão 
da Qualidade.  

Foi identificada por todos, como medida não implementada, a “Base de dados 
eletrónica com criação de alertas dos prazos de denúncia contratual, aos limiares 
relativos a prestações do mesmo tipo em diferentes procedimentos e para escolha das 
entidades adjudicantes”, bem como, pelo DT, a medida de “monitorização das garantias 
bancárias relativas a empreitadas e aquisição de bens e serviços” (ambas as medidas se 
encontram em fase de elaboração de ficheiros de controlo); pelo DPGAF foi identificada 
como medida não implementada a de “melhoria de gestão dos stocks” (anexos 1a), 1b) 
1c), 1d), 1e), 1f) e 1g)). 

Fonte: informação disponibilizada pelo DT, DPGAF, ESTGV, ESEV, ESTGL, ESAV, ESSV 

 

3.2 Receita 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento dos 
procedimentos legais, faturação e controlo de cobrança de propinas, taxas e 
emolumentos, prestação de serviços, vendas de livros e de produtos agrícolas, aluguer 
de espaços e equipamentos. 
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No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados de forma 
genérica, a realização de verificações aleatórias aos processos, nos termos melhor 
explicados a fls. 21 e 22 do PGRCIC. 

Resulta da informação disponibilizada que é feito um acompanhamento dos 
processos de prestação de serviços e de faturação. Faltou, no entanto, proceder às 
verificações aleatórias previstas, tendo sido sugerido a criação de equipas de verificação 
(anexo 2). 

Fonte: informação prestada pelo DPGAF. 

 

3.3 Património 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento dos 
procedimentos legais, cumprimento do CIBE nos abates e na salvaguarda de ativos, 
utilização de bens públicos e ofertas à instituição. 

No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados a 
realização de testes de conformidade, verificações físicas, auditoria interna, 
identificação de bens públicos e elaboração de um manual de procedimentos para 
ofertas, donativos e patrocínios, nos termos melhor explicados a fls. 23 e 24 do PGRCIC. 

Resulta da informação disponibilizada que foi dado cumprimento a alguns dos 
procedimentos de prevenção, faltando, no caso de algumas escolas, realizar teste de 
conformidade por semestre, incluindo uma conferência física dos bens sujeitos a abate, 
bem como verificar a identificação semestral de bens para abate. Constata-se, ainda a 
falta de implementação de praticamente todas as medidas numa das unidades orgânicas 
(anexos 3a), 3b), 3c), 3d) e 3e)). 

Fonte: informação prestada pela ESTGV, ESEV ESAV, ESSV e DPGAF. 

 

3.4 Recursos Humanos 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento dos 
procedimentos legais e de transparência no âmbito dos processos de recrutamento por 
concurso, recrutamento de docentes convidados, processamento de remunerações e 
de abonos variáveis e eventuais, processamento/conferência das despesas 
comparticipadas pela ADSE, justificação de faltas, licenças sem vencimento, equiparação 
a bolseiro, mapa de férias, acumulação de funções e deslocações em serviço público. 
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No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados a 
publicitação dos procedimentos, emissão de diretrizes e orientações, reformulação e 
atualização de manuais de controlo interno, verificações aleatórias, formação em 
contexto de trabalho e revisão do regulamento de acumulação de funções, nos termos 
melhor explicados a fls. 25 e 26 do PGRCIC. 

Resulta da informação disponibilizada que, na generalidade, as medidas de 
prevenção foram implementadas e foram eficazes. A revisão do regulamento de 
acumulação de funções e respetivos procedimentos e a reformulação/atualização de 
manuais de controlo interno encontram-se em fase de estudo e conclusão (anexo 4). 

Fonte: informação prestada pela Administradora do IPV 

 

3.5 Serviços Académicos 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento dos 
procedimentos legais, transparência de processos e controlo de conflitos de interesses 
no âmbito da emissão de declarações e certidões, renovação da matrícula e inscrição, 
lançamento de notas e creditações, processos de creditação e formação, processos de 
seriação em concursos, mudança de regime noturno- diurno e diurno-noturno, 
creditações no âmbito de programas de mobilidade, funcionamento de Pós-Graduações 
e avaliação de conhecimentos. 

No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados de forma 
genérica, a realização de verificações aleatórias aos processos, emissão de diplomas e 
cartas de curso com elementos de segurança, obrigatoriedade de comunicação de 
relações familiares ou de forte amizade ou inimizade por parte dos funcionários, nos 
termos melhor explicados a fls. 27 a 29 do PGRCIC. 

Resulta da informação disponibilizada que as medidas preventivas foram 
implementadas (com exceção das que se prendem com a emissão de diplomas e cartas 
de curso com chave eletrónica, por falta de tecnologia apropriada). Faltou, ainda, 
proceder às verificações aleatórias previstas, pese embora os processos tenham sido 
auditados no âmbito do SIGQ (anexo 5a), 5b), 5c) e 5d)). 

Fonte: informação prestada pela ESEV, ESSV, ESTGV e ESAV. 
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3.6 Atribuição de benefícios 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento dos 
procedimentos legais, transparência de processos, controlo de conflitos de interesse, no 
âmbito da atribuição de bolsas de estudo e outros benefícios, alojamento nas 
residências de estudantes do IPV, acesso a serviços de medicina geral e especializada.  

No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados de forma 
genérica, a realização de auditorias e fiscalizações aleatórias, realização de entrevistas, 
assinatura de declaração tipo, com compromisso relativo a incompatibilidades, 
impedimentos ou escusas, nos termos melhor explicados a fls. 30 do PGRCIC. 

Resulta da informação disponibilizada que, no âmbito da atribuição de benefícios, 
foram implementadas as medidas e procedimentos de prevenção previstos no PGRCIC 
(anexo 6). 

Fonte: informação prestada pelo Administrador dos SAS 

 

3.7 Regulamento Geral de Proteção de Dados 

Identificam-se como principais riscos os que se prendem com o cumprimento das 
normas constantes no RGPD (Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais, 
Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 
2016). 

No âmbito dos procedimentos de prevenção a adotar, foram identificados a 
designação de um grupo de trabalho para elaboração de plano tendo em vista a plena 
implementação do RGPD, realização de ações sobre o RGPD e a divulgação de guias de 
boas práticas de segurança e privacidade, nos termos do PGRCIC, fls. 31. 

As medidas de prevenção foram implementadas, à exceção das ações de formação 
sobre o RGPD as quais se prevê sejam incluídas no Plano de Formação geral (anexo 7). 

Fonte: informação prestada pela Administradora do IPV 
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4. Avaliação Global do Plano de Prevenção da Corrupção em 2025 

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do IPV (PGRCIC), 
constitui um pilar fundamental na promoção de uma cultura de integridade e na 
salvaguarda de prevenção de tais riscos. A sua adoção e implementação reflete um 
compromisso essencial com os princípios da legalidade, da transparência e da boa 
governação da instituição. 

No entanto, o facto de o PGRCIC do IPV abranger as unidades orgânicas integradas, 
bem como os SAS, para além dos Serviços Centrais, leva a distintas abordagens na 
interpretação e implementação das medidas preventivas estabelecidas no plano.  

Esta heterogeneidade compromete a capacidade de obter uma visão integrada e 
precisa do nível de implementação e do impacto das medidas de prevenção em cada 
escola e no IPV como um todo. A comparação de resultados e a identificação de áreas 
de risco que possam ser comuns ou específicas de certas unidades orgânicas tornam-se 
consideravelmente mais complexas. 

A falta de uniformização também pode dificultar a identificação de boas práticas que 
possam ser partilhadas e replicadas entre as diferentes escolas, limitando o potencial de 
aprendizagem e melhoria contínua do PGRCIC a nível institucional.  

Numa tentativa de obviar a estes constrangimentos a revisão do PPR para 2026 (o 
qual se encontra em fase de aprovação) procurou envolver departamentos, serviços e 
colaboradores, recolhendo experiências e saberes e procurando, ao mesmo tempo, 
sensibilizar os colaboradores relativamente à conceção da corrupção como uma 
realidade próxima e possível e ao papel crucial que podem desempenhar na prevenção 
e deteção de práticas de corrupção e outras infrações. 

Essa abordagem permitiu, já, que a presente monitorização fosse feita de uma forma 
mais consistente e assertiva. 

Resulta em todo o caso, da análise efetuada, uma preocupação genérica 
relativamente aos riscos de corrupção, embora seja de realçar a necessidade de um 
acompanhamento contínuo das medidas preventivas implementadas pelos diversos 
serviços e ações de sensibilização e informação. 

Nos termos expostos é razoável concluir que a aprovação da revisão do PPR para 
2026 e o acompanhamento da respetiva implementação, bem como a previsão da 
realização de ações de sensibilização e formação, permitem prever melhorias 
significativas na implementação de uma cultura de transparência e de prevenção da 
corrupção, transversal a todos. 
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5. Conclusões 

Considerando a avaliação global feita à implementação do PGRCIC do IPV no ano de 
2025, são de retirar as seguintes conclusões: 

5.1. Durante o ano de 2025, foram implementadas na sua generalidade, as medidas 
de prevenção de corrupção e infrações conexas previstas. 

5.2. Encontrando-se a Revisão do PGRCIC em fase de aprovação, é fundamental que 
se verifique um acompanhamento efetivo da sua implementação e que sejam realizadas 
as já previstas ações de sensibilização e formação dirigidas a todos os colaboradores do 
Instituto. 

5.3. Mantem-se a necessidade de aprovar um Plano de Formação Interna para todos 
os colaboradores do IPV em temas relacionados com ética, integridade e prevenção da 
corrupção. A sensibilização e o conhecimento dos riscos, das políticas e dos 
procedimentos são a primeira linha de defesa contra práticas irregulares. Uma cultura 
de integridade forte depende intrinsecamente de colaboradores informados, 
conscientes das suas responsabilidades e capacitados para identificar e reportar 
potenciais irregularidades. Esta formação deve ser contínua, adaptada às diferentes 
funções e responsabilidades, e incluir mecanismos de avaliação da sua eficácia (isto, em 
conformidade com o estabelecido no art.º 9º do Anexo do Decreto-Lei nº 109-E/2021, 
de 9 de dezembro). 
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Anexo 1 a) – DT – Contratação Pública 

 Descrição 
Risco de corrupção e 

infrações conexas 
Medidas preventivas A medida foi adotada? 

Eficácia das medidas 
(se adotadas/razões 

para a sua não 
adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas 
a adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando da 

sua receção. 

Desvio ou não fiscalização da 
quantidade e qualidade de 

mercadorias e géneros 
alimentares; Retenção de 

material para uso próprio do 
trabalhador; Entrega, pelos 

fornecedores, de quantidades 
de material inferiores às 

contratadas; Abuso de poder. 
Corrupção passiva para ato 

ilícito; Favorecimento de 
terceiros; Conluio; Violação dos 

deveres gerais do 
trabalhador/gestor do contrato 

(prossecução do interesse 
público e zelo); Peculato / 

Peculato de uso; Obtenção de 
benefício económico ilícito 
para o próprio/ terceiros; 

Tráfico de Influência. 

Sensibilização para o 
regime de impedimentos 

e as consequências de 
corrupção e infrações 

conexas. 

Sim, Declaração de 
Inexistência de Conflitos 
de interesses, a que se 
refere o artigo 2.º da 

Portaria n.º 185/2024/1 
de 14 de agosto 

    Todos 

Auditorias internas a 
promover pelo IPV com 
verificação, aleatória, a 

processos de aquisição de 
bens, serviços, 

concessões, empreitadas, 
incluindo contratação 

excluída e fundo de 
maneio 

Sim, é realizada uma 
Verificações aleatória/ 
controlo interno dos 

processos e 
monitorização do plano 
geral de prevenção da 
corrupção e infração 

conexas 

    D.T 

Auditorias internas a 
promover pelo IPV com 

verificação, aleatória dos 
bens existentes nos 

armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui 

bares) e aos bens 
inventariáveis 

      DPGAF 

Aplicação do sistema 
interno de garantia da 

qualidade 
      Todos 
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Acompanhamento de 
legalidade pelo fiscal 

único 
      DPGAF 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos princípios gerais 
de contratação; Supressão dos 

procedimentos necessários/ 
fases da realização da despesa 

(ex. prévias cabimentação e 
autorização da despesa pelo 

órgão competente); Repetição 
de procedimentos de aquisição 

do mesmo bem / serviço ao 
longo do ano; Fracionamento 
da despesa; Recurso ao fundo 
de maneio; Corrupção passiva 
para ato ilícito ou lícito; Abuso 

de poder; Violação do CCP; 
Participação económica em 

negócio; Tráfico de Influência; 
Favorecimento de terceiros; 

Fornecimento por familiares ou 
pessoas com relações de forte 

amizade ou inimizade; 
Informação privilegiada; 
Violação de segredo por 

funcionário; Intervenção em 
processo em situação de 

impedimento; Conluio entre os 
adjudicatários e os 

funcionários. 

Verificação periódica e 
aleatória do 

cumprimento da 
delegação de 
competências 

Sim, os documentos 
encontram-se atualizados 

relativamente à 
delegação de 
competências  

    Todos 

Sensibilização dos 
trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos 

procedimentos de 
contratação 

Sim, são cumpridas todas 
as fases obrigatórias nos 

procedimentos de 
contratação 

    Todos 

Maior exigência na 
planificação das 

atividades com adequada 
antecedência. 

Sim, são efetuadas 
reuniões com os 

docente/investigadores 
no início de cada projeto, 
sensibilizando-os para a 

importância do 
planeamento.  

    Todos 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

Distorção à concorrência; 
Violação dos princípios da não 

discriminação e da 
transparência; Passagem de 

informação privilegiada / 

Promoção de formação 
na área do Planeamento       DPGAF 

Melhoria do processo de 
gestão de stocks       DPGAF 
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peças do 
procedimento e do 

preço base. 

Violação de segredo; 
Corrupção passiva para ato 
ilícito ou lícito; Tráfico de 
Influência; Participação 
económica em negócio; 
Conluio; Intervenção em 

impedimento. 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do júri; 
Intervenção em processo em 

situação de impedimento 
(familiares ou pessoas com 

relações de forte amizade ou 
inimizade); Corrupção passiva 

para ato ilícito ou lícito; Tráfico 
de Influência; Participação 

económica em negócio. 

Recurso a entidades 
externas quando o grau 

de complexidade dos 
procedimentos pré-

contratuais e execução 
dos contratos assim o 

requererem 

Não     D.T 

Divulgação do regime de 
impedimentos 

Sim, é enviada pela 
Acingov ou por mail uma 

Declaração de 
inexistência de conflito 

de interesses, ANEXO XIII 
a que se refere o n.º 5 do 

artigo 67.º do CCP 

    D.T 

Contratação excluída 

Não aplicação das regras da 
contratação pública, levando à 
execução de contratos ilegais 
sem concorrência. Abuso de 

poder. Corrupção passiva para 
ato ilícito. Tráfico de Influência. 

Participação económica em 
negócio. Favorecimento de 
terceiros. Violação do CCP. 

Subscrição de declaração 
de inexistência de 

conflitos de interesse por 
todos os intervenientes 
em procedimentos de 
contratação pública 

(trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

     D.T/Escolas 

Realização preferencial 
de pré-consultas ao 

mercado via recolha de 
dados técnicos e de 

preços disponibilizados 
na Internet 

Sim, são feitas consultas 
ao mercado, quer pelo 

D.T. quer pelo 
requisitante 

    D.T/Escolas 
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Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação de 
documentos de habilitação, 

apresentação de documentos 
fora de prazo ou apresentação 

de documentos falsos; 
Consideração como válida da 
adjudicação a um fornecedor 
que não está habilitado para 

tal; Corrupção passiva para ato 
ilícito ou lícito; Tráfico de 
Influência; Violação dos 

deveres gerais do 
trabalhador/júri 

(imparcialidade, isenção na 
prossecução do interesse 

público e zelo); Violação do 
CCP. 

Sempre que possível 
segregação de funções Sim     D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica 
com criação de alertas 
dos prazos de denúncia 
contratual, aos limiares 

relativos a prestações do 
mesmo tipo em 

diferentes procedimentos 
e para escolha das 

entidades adjudicantes. 

Não   

Estamos a elaborar 
um ficheiro excel que 
nos permita efetuar 

este controlo de 
forma eficaz 

D.T/Escolas 

Monitorização das 
garantias bancárias 

relativas a empreitadas e 
aquisição de bens e 

serviços 

Não   

Estamos a elaborar 
um ficheiro excel que 
nos permita efetuar 

este controlo de 
forma eficaz 

D.T 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar com a 
execução dos trabalhos sem 
prévia autorização do órgão 

competente; Corrupção 
passiva para ato ilícito ou lícito; 

Violação do CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema de alerta do 
termo dos contratos, 

provocando a sua renovação 
automática, sem possibilidade 
de avaliação da necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de terceiros; 
Violação dos deveres gerais 
(prossecução do interesse 

público e zelo); Participação 
económica em negócio; 

Rotatividade crescente de 
fornecedores e 

prestadores de serviços, 
sem perda de economia, 

eficiência e eficácia 

Sim, sempre que possível.     D.T/Escolas 

Utilização 
preferencialmente da 
plataforma eletrónica 

disponível na instituição 
nos procedimentos de 

contratação pública 

Sim, a maioria dos 
processos são feitos 

através da plataforma 
ACINGOV, exceto ADS e 

procedimentos em nome 
individual. 

    D.T/Escolas 
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Corrupção passiva para ato 
lícito ou ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 1 b) – DPGAF- Contratação Pública 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando 

da sua receção. 

Desvio ou não 
fiscalização da 
quantidade e 
qualidade de 

mercadorias e 
géneros 

alimentares; 
Retenção de 

material para uso 
próprio do 

trabalhador; 
Entrega, pelos 

fornecedores, de 
quantidades de 

material inferiores 
às contratadas; 

Abuso de poder. 
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
Favorecimento de 
terceiros; Conluio; 

Violação dos 
deveres gerais do 
trabalhador/gesto

r do contrato 
(prossecução do 

Sensibilização para o regime de 
impedimentos e as consequências de 

corrupção e infrações conexas. 
      Todos 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória, a processos de 
aquisição de bens, serviços, concessões, 

empreitadas, incluindo contratação 
excluída e fundo de maneio 

      D.T 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória dos bens 

existentes nos armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui bares) e aos 

bens inventariáveis 

      D.T 

Aplicação do sistema interno de garantia 
da qualidade       Todos 

Acompanhamento de legalidade pelo 
fiscal único sim  

No âmbito do 
fecho de contas os 

processos de 
despesas são 

verificados pelo 
fiscal único num 

processo de 
amostragem 

  DPGAF 
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interesse público 
e zelo); Peculato / 
Peculato de uso; 

Obtenção de 
benefício 

económico ilícito 
para o próprio/ 

terceiros; Tráfico 
de Influência. 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos 
princípios gerais 
de contratação; 
Supressão dos 
procedimentos 

necessários/ fases 
da realização da 

despesa (ex. 
prévias 

cabimentação e 
autorização da 
despesa pelo 

órgão 
competente); 
Repetição de 

procedimentos de 
aquisição do 

mesmo bem / 
serviço ao longo 

do ano; 
Fracionamento da 
despesa; Recurso 

ao fundo de 
maneio; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 

Verificação periódica e aleatória do 
cumprimento da delegação de 

competências 
      Todos 

Sensibilização dos trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos procedimentos de 

contratação 
      Todos 

Maior exigência na planificação das 
atividades com adequada antecedência.       Todos 
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lícito; Abuso de 
poder; Violação 

do CCP; 
Participação 

económica em 
negócio; Tráfico 

de Influência; 
Favorecimento de 

terceiros; 
Fornecimento por 

familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade; 

Informação 
privilegiada; 
Violação de 
segredo por 
funcionário; 

Intervenção em 
processo em 
situação de 

impedimento; 
Conluio entre os 
adjudicatários e 
os funcionários. 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

peças do 
procedimento e do 

preço base. 

Distorção à 
concorrência; 
Violação dos 

princípios da não 
discriminação e 

da transparência; 
Passagem de 
informação 

Promoção de formação na área do 
Planeamento Não 

O planeamento de 
toda a formação é 

efetuada nos 
Recursos Humanos  

  DPGAF 

Melhoria do processo de gestão de stocks Não 
Não estamos a 

utilizar a 
plataforma de 

  DPGAF 
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privilegiada / 
Violação de 

segredo; 
Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio; Conluio; 
Intervenção em 
impedimento. 

gestão do 
Primavera 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do 
júri; Intervenção 
em processo em 

situação de 
impedimento 
(familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade); 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio. 

Recurso a entidades externas quando o 
grau de complexidade dos procedimentos 
pré-contratuais e execução dos contratos 

assim o requererem 

      D.T 

Divulgação do regime de impedimentos       D.T 

Contratação 
excluída 

Não aplicação das 
regras da 

contratação 
pública, levando à 

execução de 

Subscrição de declaração de inexistência 
de conflitos de interesse por todos os 
intervenientes em procedimentos de 

contratação pública (trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

      D.T/Escolas 
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contratos ilegais 
sem concorrência. 
Abuso de poder. 

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Tráfico de 
Influência. 

Participação 
económica em 

negócio. 
Favorecimento de 
terceiros. Violação 

do CCP. 

Realização preferencial de pré-consultas 
ao mercado via recolha de dados técnicos 
e de preços disponibilizados na Internet 

      D.T/Escolas 

Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação 
de documentos 
de habilitação, 

apresentação de 
documentos fora 

de prazo ou 
apresentação de 

documentos 
falsos; 

Consideração 
como válida da 

adjudicação a um 
fornecedor que 

não está 
habilitado para 
tal; Corrupção 

passiva para ato 
ilícito ou lícito; 

Tráfico de 
Influência; 

Violação dos 
deveres gerais do 

Sempre que possível segregação de 
funções       D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica com criação de 
alertas dos prazos de denúncia contratual, 

aos limiares relativos a prestações do 
mesmo tipo em diferentes procedimentos 

e para escolha das entidades 
adjudicantes. 

      D.T/Escolas 

Monitorização das garantias bancárias 
relativas a empreitadas e aquisição de 

bens e serviços 
      D.T 
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trabalhador/júri 
(imparcialidade, 

isenção na 
prossecução do 

interesse público 
e zelo); Violação 

do CCP. 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar 
com a execução 

dos trabalhos sem 
prévia autorização 

do órgão 
competente; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Violação do 

CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema 
de alerta do 
termo dos 
contratos, 

provocando a sua 
renovação 

automática, sem 
possibilidade de 

avaliação da 
necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de 

terceiros; 
Violação dos 

deveres gerais 
(prossecução do 

interesse 

Rotatividade crescente de fornecedores e 
prestadores de serviços, sem perda de 

economia, eficiência e eficácia 
      D.T/Escolas 

Utilização preferencialmente da 
plataforma eletrónica disponível na 

instituição nos procedimentos de 
contratação pública 

      D.T/Escolas 
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público e zelo); 
Participação 

económica em 
negócio; 

Corrupção passiva 
para ato lícito ou 
ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 1 c) – ESTGV- Contratação Pública  

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas 
a adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando 

da sua receção. 

Desvio ou não 
fiscalização da 
quantidade e 
qualidade de 

mercadorias e 
géneros 

alimentares; 
Retenção de 

material para uso 
próprio do 

trabalhador; 
Entrega, pelos 

fornecedores, de 
quantidades de 

material inferiores 
às contratadas; 

Abuso de poder. 
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
Favorecimento de 
terceiros; Conluio; 

Violação dos 
deveres gerais do 
trabalhador/gesto

r do contrato 
(prossecução do 

Sensibilização para o regime de 
impedimentos e as consequências de 

corrupção e infrações conexas. 
SIM EFICAZ   Todos 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória, a processos de 
aquisição de bens, serviços, concessões, 

empreitadas, incluindo contratação 
excluída e fundo de maneio 

      D.T 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória dos bens 

existentes nos armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui bares) e aos 

bens inventariáveis 

      D.T 

Aplicação do sistema interno de garantia 
da qualidade SIM EFICAZ   Todos 

Acompanhamento de legalidade pelo 
fiscal único       DPGAF 
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interesse público 
e zelo); Peculato / 
Peculato de uso; 

Obtenção de 
benefício 

económico ilícito 
para o próprio/ 

terceiros; Tráfico 
de Influência. 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos 
princípios gerais 
de contratação; 
Supressão dos 
procedimentos 

necessários/ fases 
da realização da 

despesa (ex. 
prévias 

cabimentação e 
autorização da 
despesa pelo 

órgão 
competente); 
Repetição de 

procedimentos de 
aquisição do 

mesmo bem / 
serviço ao longo 

do ano; 
Fracionamento da 
despesa; Recurso 

ao fundo de 
maneio; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 

Verificação periódica e aleatória do 
cumprimento da delegação de 

competências 
SIM EFICAZ   Todos 

Sensibilização dos trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos procedimentos de 

contratação 
SIM EFICAZ   Todos 

Maior exigência na planificação das 
atividades com adequada antecedência. SIM EFICAZ   Todos 
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lícito; Abuso de 
poder; Violação 

do CCP; 
Participação 

económica em 
negócio; Tráfico 

de Influência; 
Favorecimento de 

terceiros; 
Fornecimento por 

familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade; 

Informação 
privilegiada; 
Violação de 
segredo por 
funcionário; 

Intervenção em 
processo em 
situação de 

impedimento; 
Conluio entre os 
adjudicatários e 
os funcionários. 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

peças do 
procedimento e do 

preço base. 

Distorção à 
concorrência; 
Violação dos 

princípios da não 
discriminação e 

da transparência; 
Passagem de 
informação 

Promoção de formação na área do 
Planeamento       DPGAF 

Melhoria do processo de gestão de stocks       DPGAF 
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privilegiada / 
Violação de 

segredo; 
Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio; Conluio; 
Intervenção em 
impedimento. 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do 
júri; Intervenção 
em processo em 

situação de 
impedimento 
(familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade); 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio. 

Recurso a entidades externas quando o 
grau de complexidade dos procedimentos 
pré-contratuais e execução dos contratos 

assim o requererem 

      D.T 

Divulgação do regime de impedimentos       D.T 

Contratação 
excluída 

Não aplicação das 
regras da 

contratação 
pública, levando à 

execução de 

Subscrição de declaração de inexistência 
de conflitos de interesse por todos os 
intervenientes em procedimentos de 

contratação pública (trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

SIM EFICAZ   D.T/Escolas 
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contratos ilegais 
sem concorrência. 
Abuso de poder. 

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Tráfico de 
Influência. 

Participação 
económica em 

negócio. 
Favorecimento de 
terceiros. Violação 

do CCP. 

Realização preferencial de pré-consultas 
ao mercado via recolha de dados técnicos 
e de preços disponibilizados na Internet 

SIM EFICAZ   D.T/Escolas 

Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação 
de documentos 
de habilitação, 

apresentação de 
documentos fora 

de prazo ou 
apresentação de 

documentos 
falsos; 

Consideração 
como válida da 

adjudicação a um 
fornecedor que 

não está 
habilitado para 
tal; Corrupção 

passiva para ato 
ilícito ou lícito; 

Tráfico de 
Influência; 

Violação dos 
deveres gerais do 

Sempre que possível segregação de 
funções SIM EFICAZ   D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica com criação de 
alertas dos prazos de denúncia contratual, 

aos limiares relativos a prestações do 
mesmo tipo em diferentes procedimentos 

e para escolha das entidades 
adjudicantes. 

NÃO 

Aguardamos 
instruções do IPV 

para a 
implementação do 
sistema de alertas 

  D.T/Escolas 

Monitorização das garantias bancárias 
relativas a empreitadas e aquisição de 

bens e serviços 
      D.T 
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trabalhador/júri 
(imparcialidade, 

isenção na 
prossecução do 

interesse público 
e zelo); Violação 

do CCP. 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar 
com a execução 

dos trabalhos sem 
prévia autorização 

do órgão 
competente; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Violação do 

CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema 
de alerta do 
termo dos 
contratos, 

provocando a sua 
renovação 

automática, sem 
possibilidade de 

avaliação da 
necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de 

terceiros; 
Violação dos 

deveres gerais 
(prossecução do 

interesse 

Rotatividade crescente de fornecedores e 
prestadores de serviços, sem perda de 

economia, eficiência e eficácia 
SIM EFICAZ   D.T/Escolas 

Utilização preferencialmente da 
plataforma eletrónica disponível na 

instituição nos procedimentos de 
contratação pública 

SIM EFICAZ   D.T/Escolas 
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público e zelo); 
Participação 

económica em 
negócio; 

Corrupção passiva 
para ato lícito ou 
ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 1 d) – ESEV – Contratação Pública 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando 

da sua receção. 

Desvio ou não 
fiscalização da 
quantidade e 
qualidade de 

mercadorias e 
géneros 

alimentares; 
Retenção de 

material para uso 
próprio do 

trabalhador; 
Entrega, pelos 

fornecedores, de 
quantidades de 

material inferiores 
às contratadas; 

Abuso de poder. 
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
Favorecimento de 
terceiros; Conluio; 

Violação dos 
deveres gerais do 
trabalhador/gesto

r do contrato 
(prossecução do 

Sensibilização para o regime de 
impedimentos e as consequências de 

corrupção e infrações conexas. 
Sim Eficaz   Todos 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória, a processos de 
aquisição de bens, serviços, concessões, 

empreitadas, incluindo contratação 
excluída e fundo de maneio 

      D.T 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória dos bens 

existentes nos armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui bares) e aos 

bens inventariáveis 

      D.T 

Aplicação do sistema interno de garantia 
da qualidade Sim Eficaz   Todos 

Acompanhamento de legalidade pelo 
fiscal único       DPGAF 
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interesse público 
e zelo); Peculato / 
Peculato de uso; 

Obtenção de 
benefício 

económico ilícito 
para o próprio/ 

terceiros; Tráfico 
de Influência. 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos 
princípios gerais 
de contratação; 
Supressão dos 
procedimentos 

necessários/ fases 
da realização da 

despesa (ex. 
prévias 

cabimentação e 
autorização da 
despesa pelo 

órgão 
competente); 
Repetição de 

procedimentos de 
aquisição do 

mesmo bem / 
serviço ao longo 

do ano; 
Fracionamento da 
despesa; Recurso 

ao fundo de 
maneio; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 

Verificação periódica e aleatória do 
cumprimento da delegação de 

competências 
Sim Eficaz   Todos 

Sensibilização dos trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos procedimentos de 

contratação 
Sim Eficaz   Todos 

Maior exigência na planificação das 
atividades com adequada antecedência. Sim Eficaz   Todos 
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lícito; Abuso de 
poder; Violação 

do CCP; 
Participação 

económica em 
negócio; Tráfico 

de Influência; 
Favorecimento de 

terceiros; 
Fornecimento por 

familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade; 

Informação 
privilegiada; 
Violação de 
segredo por 
funcionário; 

Intervenção em 
processo em 
situação de 

impedimento; 
Conluio entre os 
adjudicatários e 
os funcionários. 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

peças do 
procedimento e do 

preço base. 

Distorção à 
concorrência; 
Violação dos 

princípios da não 
discriminação e 

da transparência; 
Passagem de 
informação 

Promoção de formação na área do 
Planeamento       DPGAF 

Melhoria do processo de gestão de stocks       DPGAF 
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privilegiada / 
Violação de 

segredo; 
Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio; Conluio; 
Intervenção em 
impedimento. 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do 
júri; Intervenção 
em processo em 

situação de 
impedimento 
(familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade); 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio. 

Recurso a entidades externas quando o 
grau de complexidade dos procedimentos 
pré-contratuais e execução dos contratos 

assim o requererem 

      D.T 

Divulgação do regime de impedimentos       D.T 

Contratação 
excluída 

Não aplicação das 
regras da 

contratação 
pública, levando à 

execução de 

Subscrição de declaração de inexistência 
de conflitos de interesse por todos os 
intervenientes em procedimentos de 

contratação pública (trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

Sim (quando aplicável) Eficaz   D.T/Escolas 
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contratos ilegais 
sem concorrência. 
Abuso de poder. 

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Tráfico de 
Influência. 

Participação 
económica em 

negócio. 
Favorecimento de 
terceiros. Violação 

do CCP. 

Realização preferencial de pré-consultas 
ao mercado via recolha de dados técnicos 
e de preços disponibilizados na Internet 

Sim Eficaz   D.T/Escolas 

Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação 
de documentos 
de habilitação, 

apresentação de 
documentos fora 

de prazo ou 
apresentação de 

documentos 
falsos; 

Consideração 
como válida da 

adjudicação a um 
fornecedor que 

não está 
habilitado para 
tal; Corrupção 

passiva para ato 
ilícito ou lícito; 

Tráfico de 
Influência; 

Violação dos 
deveres gerais do 

Sempre que possível segregação de 
funções Sim Eficaz   D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica com criação de 
alertas dos prazos de denúncia contratual, 

aos limiares relativos a prestações do 
mesmo tipo em diferentes procedimentos 

e para escolha das entidades 
adjudicantes. 

Não 

Verificar 
funcionalidade na 
aplicação em uso 

na instituição 

  D.T/Escolas 

Monitorização das garantias bancárias 
relativas a empreitadas e aquisição de 

bens e serviços 
      D.T 
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trabalhador/júri 
(imparcialidade, 

isenção na 
prossecução do 

interesse público 
e zelo); Violação 

do CCP. 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar 
com a execução 

dos trabalhos sem 
prévia autorização 

do órgão 
competente; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Violação do 

CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema 
de alerta do 
termo dos 
contratos, 

provocando a sua 
renovação 

automática, sem 
possibilidade de 

avaliação da 
necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de 

terceiros; 
Violação dos 

deveres gerais 
(prossecução do 

interesse 

Rotatividade crescente de fornecedores e 
prestadores de serviços, sem perda de 

economia, eficiência e eficácia 
Sim Eficaz   D.T/Escolas 

Utilização preferencialmente da 
plataforma eletrónica disponível na 

instituição nos procedimentos de 
contratação pública 

Sim Eficaz   D.T/Escolas 
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público e zelo); 
Participação 

económica em 
negócio; 

Corrupção passiva 
para ato lícito ou 
ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 1 e) – ESTGL – Contratação Pública 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando 

da sua receção. 

Desvio ou não 
fiscalização da 
quantidade e 
qualidade de 

mercadorias e 
géneros 

alimentares; 
Retenção de 

material para uso 
próprio do 

trabalhador; 
Entrega, pelos 

fornecedores, de 
quantidades de 

material inferiores 
às contratadas; 

Abuso de poder. 
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
Favorecimento de 
terceiros; Conluio; 

Violação dos 
deveres gerais do 
trabalhador/gesto

r do contrato 
(prossecução do 

Sensibilização para o regime de 
impedimentos e as consequências de 

corrupção e infrações conexas. 
Sim Boa   Todos 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória, a processos de 
aquisição de bens, serviços, concessões, 

empreitadas, incluindo contratação 
excluída e fundo de maneio 

      D.T 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória dos bens 

existentes nos armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui bares) e aos 

bens inventariáveis 

      D.T 

Aplicação do sistema interno de garantia 
da qualidade Sim Boa   Todos 

Acompanhamento de legalidade pelo 
fiscal único       DPGAF 
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interesse público 
e zelo); Peculato / 
Peculato de uso; 

Obtenção de 
benefício 

económico ilícito 
para o próprio/ 

terceiros; Tráfico 
de Influência. 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos 
princípios gerais 
de contratação; 
Supressão dos 
procedimentos 

necessários/ fases 
da realização da 

despesa (ex. 
prévias 

cabimentação e 
autorização da 
despesa pelo 

órgão 
competente); 
Repetição de 

procedimentos de 
aquisição do 

mesmo bem / 
serviço ao longo 

do ano; 
Fracionamento da 
despesa; Recurso 

ao fundo de 
maneio; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 

Verificação periódica e aleatória do 
cumprimento da delegação de 

competências 
Sim Boa   Todos 

Sensibilização dos trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos procedimentos de 

contratação 
Sim Boa   Todos 

Maior exigência na planificação das 
atividades com adequada antecedência. Sim Boa   Todos 
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lícito; Abuso de 
poder; Violação 

do CCP; 
Participação 

económica em 
negócio; Tráfico 

de Influência; 
Favorecimento de 

terceiros; 
Fornecimento por 

familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade; 

Informação 
privilegiada; 
Violação de 
segredo por 
funcionário; 

Intervenção em 
processo em 
situação de 

impedimento; 
Conluio entre os 
adjudicatários e 
os funcionários. 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

peças do 
procedimento e do 

preço base. 

Distorção à 
concorrência; 
Violação dos 

princípios da não 
discriminação e 

da transparência; 
Passagem de 
informação 

Promoção de formação na área do 
Planeamento       DPGAF 

Melhoria do processo de gestão de stocks       DPGAF 
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privilegiada / 
Violação de 

segredo; 
Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio; Conluio; 
Intervenção em 
impedimento. 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do 
júri; Intervenção 
em processo em 

situação de 
impedimento 
(familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade); 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio. 

Recurso a entidades externas quando o 
grau de complexidade dos procedimentos 
pré-contratuais e execução dos contratos 

assim o requererem 

      D.T 

Divulgação do regime de impedimentos       D.T 

Contratação 
excluída 

Não aplicação das 
regras da 

contratação 
pública, levando à 

execução de 

Subscrição de declaração de inexistência 
de conflitos de interesse por todos os 
intervenientes em procedimentos de 

contratação pública (trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

Sim Boa   D.T/Escolas 
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contratos ilegais 
sem concorrência. 
Abuso de poder. 

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Tráfico de 
Influência. 

Participação 
económica em 

negócio. 
Favorecimento de 
terceiros. Violação 

do CCP. 

Realização preferencial de pré-consultas 
ao mercado via recolha de dados técnicos 
e de preços disponibilizados na Internet 

Sim Boa   D.T/Escolas 

Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação 
de documentos 
de habilitação, 

apresentação de 
documentos fora 

de prazo ou 
apresentação de 

documentos 
falsos; 

Consideração 
como válida da 

adjudicação a um 
fornecedor que 

não está 
habilitado para 
tal; Corrupção 

passiva para ato 
ilícito ou lícito; 

Tráfico de 
Influência; 

Violação dos 
deveres gerais do 

Sempre que possível segregação de 
funções Sim Boa   D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica com criação de 
alertas dos prazos de denúncia contratual, 

aos limiares relativos a prestações do 
mesmo tipo em diferentes procedimentos 

e para escolha das entidades 
adjudicantes. 

Sim Boa   D.T/Escolas 

Monitorização das garantias bancárias 
relativas a empreitadas e aquisição de 

bens e serviços 
      D.T 
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trabalhador/júri 
(imparcialidade, 

isenção na 
prossecução do 

interesse público 
e zelo); Violação 

do CCP. 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar 
com a execução 

dos trabalhos sem 
prévia autorização 

do órgão 
competente; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Violação do 

CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema 
de alerta do 
termo dos 
contratos, 

provocando a sua 
renovação 

automática, sem 
possibilidade de 

avaliação da 
necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de 

terceiros; 
Violação dos 

deveres gerais 
(prossecução do 

interesse 

Rotatividade crescente de fornecedores e 
prestadores de serviços, sem perda de 

economia, eficiência e eficácia 
Sim Boa   D.T/Escolas 

Utilização preferencialmente da 
plataforma eletrónica disponível na 

instituição nos procedimentos de 
contratação pública 

Sim Boa   D.T/Escolas 
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público e zelo); 
Participação 

económica em 
negócio; 

Corrupção passiva 
para ato lícito ou 
ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 1 f) – ESAV – Contratação Pública 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando 

da sua receção. 

Desvio ou não 
fiscalização da 
quantidade e 
qualidade de 

mercadorias e 
géneros 

alimentares; 
Retenção de 

material para uso 
próprio do 

trabalhador; 
Entrega, pelos 

fornecedores, de 
quantidades de 

material inferiores 
às contratadas; 

Abuso de poder. 
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
Favorecimento de 
terceiros; Conluio; 

Violação dos 
deveres gerais do 
trabalhador/gesto

r do contrato 

Sensibilização para o regime de 
impedimentos e as consequências de 

corrupção e infrações conexas. 
Sim Atingida   Todos 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória, a processos de 
aquisição de bens, serviços, concessões, 

empreitadas, incluindo contratação 
excluída e fundo de maneio 

      D.T 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória dos bens 

existentes nos armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui bares) e aos 

bens inventariáveis 

      D.T 

Aplicação do sistema interno de garantia 
da qualidade Sim Atingida   Todos 

Acompanhamento de legalidade pelo 
fiscal único       DPGAF 
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(prossecução do 
interesse público 
e zelo); Peculato / 
Peculato de uso; 

Obtenção de 
benefício 

económico ilícito 
para o próprio/ 

terceiros; Tráfico 
de Influência. 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos 
princípios gerais 
de contratação; 
Supressão dos 
procedimentos 

necessários/ fases 
da realização da 

despesa (ex. 
prévias 

cabimentação e 
autorização da 
despesa pelo 

órgão 
competente); 
Repetição de 

procedimentos de 
aquisição do 

mesmo bem / 
serviço ao longo 

do ano; 
Fracionamento da 
despesa; Recurso 

ao fundo de 
maneio; 

Corrupção passiva 

Verificação periódica e aleatória do 
cumprimento da delegação de 

competências 
Não     Todos 

Sensibilização dos trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos procedimentos de 

contratação 
Sim Atingida   Todos 

Maior exigência na planificação das 
atividades com adequada antecedência. Sim Atingida   Todos 
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para ato ilícito ou 
lícito; Abuso de 
poder; Violação 

do CCP; 
Participação 

económica em 
negócio; Tráfico 

de Influência; 
Favorecimento de 

terceiros; 
Fornecimento por 

familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade; 

Informação 
privilegiada; 
Violação de 
segredo por 
funcionário; 

Intervenção em 
processo em 
situação de 

impedimento; 
Conluio entre os 
adjudicatários e 
os funcionários. 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

peças do 

Distorção à 
concorrência; 
Violação dos 

princípios da não 
discriminação e 

da transparência; 
Passagem de 

Promoção de formação na área do 
Planeamento       DPGAF 

Melhoria do processo de gestão de stocks       DPGAF 
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procedimento e do 
preço base. 

informação 
privilegiada / 
Violação de 

segredo; 
Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio; Conluio; 
Intervenção em 
impedimento. 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do 
júri; Intervenção 
em processo em 

situação de 
impedimento 
(familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade); 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio. 

Recurso a entidades externas quando o 
grau de complexidade dos procedimentos 
pré-contratuais e execução dos contratos 

assim o requererem 

      D.T 

Divulgação do regime de impedimentos       D.T 

Contratação 
excluída 

Não aplicação das 
regras da 

contratação 
pública, levando à 

execução de 

Subscrição de declaração de inexistência 
de conflitos de interesse por todos os 
intervenientes em procedimentos de 

contratação pública (trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

Sim Atingida   D.T/Escolas 
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contratos ilegais 
sem concorrência. 
Abuso de poder. 

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Tráfico de 
Influência. 

Participação 
económica em 

negócio. 
Favorecimento de 
terceiros. Violação 

do CCP. 

Realização preferencial de pré-consultas 
ao mercado via recolha de dados técnicos 
e de preços disponibilizados na Internet 

Sim Atingida   D.T/Escolas 

Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação 
de documentos 
de habilitação, 

apresentação de 
documentos fora 

de prazo ou 
apresentação de 

documentos 
falsos; 

Consideração 
como válida da 

adjudicação a um 
fornecedor que 

não está 
habilitado para 
tal; Corrupção 

passiva para ato 
ilícito ou lícito; 

Tráfico de 
Influência; 

Violação dos 
deveres gerais do 

Sempre que possível segregação de 
funções Sim Atingida   D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica com criação de 
alertas dos prazos de denúncia contratual, 

aos limiares relativos a prestações do 
mesmo tipo em diferentes procedimentos 

e para escolha das entidades 
adjudicantes. 

Não 

Não se verifica no 
papel da ESAV na 

contratação 
pública 

  D.T/Escolas 

Monitorização das garantias bancárias 
relativas a empreitadas e aquisição de 

bens e serviços 
      D.T 
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trabalhador/júri 
(imparcialidade, 

isenção na 
prossecução do 

interesse público 
e zelo); Violação 

do CCP. 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar 
com a execução 

dos trabalhos sem 
prévia autorização 

do órgão 
competente; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Violação do 

CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema 
de alerta do 
termo dos 
contratos, 

provocando a sua 
renovação 

automática, sem 
possibilidade de 

avaliação da 
necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de 

terceiros; 
Violação dos 

deveres gerais 
(prossecução do 

interesse 

Rotatividade crescente de fornecedores e 
prestadores de serviços, sem perda de 

economia, eficiência e eficácia 
Sim Atingida   D.T/Escolas 

Utilização preferencialmente da 
plataforma eletrónica disponível na 

instituição nos procedimentos de 
contratação pública 

      D.T/Escolas 
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público e zelo); 
Participação 

económica em 
negócio; 

Corrupção passiva 
para ato lícito ou 
ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 1 g) – ESSV – Contratação Pública 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Verificação de 
material aquando 

da sua receção. 

Desvio ou não 
fiscalização da 
quantidade e 
qualidade de 

mercadorias e 
géneros 

alimentares; 
Retenção de 

material para uso 
próprio do 

trabalhador; 
Entrega, pelos 

fornecedores, de 
quantidades de 

material inferiores 
às contratadas; 

Abuso de poder. 
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
Favorecimento de 
terceiros; Conluio; 

Violação dos 
deveres gerais do 
trabalhador/gesto

r do contrato 

Sensibilização para o regime de 
impedimentos e as consequências de 

corrupção e infrações conexas. 
Sim Eficaz   Todos 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória, a processos de 
aquisição de bens, serviços, concessões, 

empreitadas, incluindo contratação 
excluída e fundo de maneio 

      D.T 

Auditorias internas a promover pelo IPV 
com verificação, aleatória dos bens 

existentes nos armazéns dos 
aprovisionamentos (inclui bares) e aos 

bens inventariáveis 

      D.T 

Aplicação do sistema interno de garantia 
da qualidade Sim Eficaz   Todos 

Acompanhamento de legalidade pelo 
fiscal único       DPGAF 



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

53 
 

(prossecução do 
interesse público 
e zelo); Peculato / 
Peculato de uso; 

Obtenção de 
benefício 

económico ilícito 
para o próprio/ 

terceiros; Tráfico 
de Influência. 

Aquisição de bens, 
serviços e de 
empreitadas. 

Violação dos 
princípios gerais 
de contratação; 
Supressão dos 
procedimentos 

necessários/ fases 
da realização da 

despesa (ex. 
prévias 

cabimentação e 
autorização da 
despesa pelo 

órgão 
competente); 
Repetição de 

procedimentos de 
aquisição do 

mesmo bem / 
serviço ao longo 

do ano; 
Fracionamento da 
despesa; Recurso 

ao fundo de 
maneio; 

Corrupção passiva 

Verificação periódica e aleatória do 
cumprimento da delegação de 

competências 
Sim Eficaz   Todos 

Sensibilização dos trabalhadores sobre as 
fases obrigatórias nos procedimentos de 

contratação 
Sim Eficaz   Todos 

Maior exigência na planificação das 
atividades com adequada antecedência. Sim Eficaz   Todos 
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para ato ilícito ou 
lícito; Abuso de 
poder; Violação 

do CCP; 
Participação 

económica em 
negócio; Tráfico 

de Influência; 
Favorecimento de 

terceiros; 
Fornecimento por 

familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade; 

Informação 
privilegiada; 
Violação de 
segredo por 
funcionário; 

Intervenção em 
processo em 
situação de 

impedimento; 
Conluio entre os 
adjudicatários e 
os funcionários. 

Consultas 
preliminares 
informais ao 

mercado para 
determinação das 

peças do 

Distorção à 
concorrência; 
Violação dos 

princípios da não 
discriminação e da 

transparência; 
Passagem de 

Promoção de formação na área do 
Planeamento       DPGAF 

Melhoria do processo de gestão de stocks       DPGAF 
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procedimento e do 
preço base. 

informação 
privilegiada / 
Violação de 

segredo; 
Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio; Conluio; 
Intervenção em 
impedimento. 

Intervenção em 
processos de 
contratação e 

processos de júri de 
concursos. 

Competências do 
júri; Intervenção 
em processo em 

situação de 
impedimento 
(familiares ou 
pessoas com 

relações de forte 
amizade ou 
inimizade); 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Tráfico de 

Influência; 
Participação 

económica em 
negócio. 

Recurso a entidades externas quando o 
grau de complexidade dos procedimentos 
pré-contratuais e execução dos contratos 

assim o requererem 

      D.T 

Divulgação do regime de impedimentos       D.T 

Contratação 
excluída 

Não aplicação das 
regras da 

contratação 
pública, levando à 

execução de 

Subscrição de declaração de inexistência 
de conflitos de interesse por todos os 
intervenientes em procedimentos de 

contratação pública (trabalhadores, júris e 
gestores de contrato) 

Sim (q.a.) Eficaz   D.T/Escolas 
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contratos ilegais 
sem concorrência. 
Abuso de poder. 

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Tráfico de 
Influência. 

Participação 
económica em 

negócio. 
Favorecimento de 
terceiros. Violação 

do CCP. 

Realização preferencial de pré-consultas 
ao mercado via recolha de dados técnicos 
e de preços disponibilizados na Internet 

Sim Eficaz   D.T/Escolas 

Apresentação de 
documentos de 

habilitação 

Não apresentação 
de documentos 
de habilitação, 

apresentação de 
documentos fora 

de prazo ou 
apresentação de 

documentos 
falsos; 

Consideração 
como válida da 

adjudicação a um 
fornecedor que 

não está 
habilitado para 
tal; Corrupção 

passiva para ato 
ilícito ou lícito; 

Tráfico de 
Influência; 

Violação dos 
deveres gerais do 

Sempre que possível segregação de 
funções Sim Eficaz   D.T/Escolas 

Base de dados eletrónica com criação de 
alertas dos prazos de denúncia contratual, 

aos limiares relativos a prestações do 
mesmo tipo em diferentes procedimentos 

e para escolha das entidades 
adjudicantes. 

Não 

Algumas destas 
funcionalidades 

estão incorporadas 
no software da 
contabilidade 

  D.T/Escolas 

Monitorização das garantias bancárias 
relativas a empreitadas e aquisição de 

bens e serviços 
      D.T 
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trabalhador/júri 
(imparcialidade, 

isenção na 
prossecução do 

interesse público 
e zelo); Violação 

do CCP. 

Existência de 
trabalhos a mais no 

âmbito das 
Empreitadas. 

Gestão e Renovação 
de contratos. 

Risco de avançar 
com a execução 

dos trabalhos sem 
prévia autorização 

do órgão 
competente; 

Corrupção passiva 
para ato ilícito ou 
lícito; Violação do 

CCP; Tráfico de 
Influência. 

Falha no sistema 
de alerta do 
termo dos 
contratos, 

provocando a sua 
renovação 

automática, sem 
possibilidade de 

avaliação da 
necessidade de 

renovação;  
Favorecimento de 
terceiros; Violação 
dos deveres gerais 
(prossecução do 

interesse 
público e zelo); 

Rotatividade crescente de fornecedores e 
prestadores de serviços, sem perda de 

economia, eficiência e eficácia 
Sim Eficaz   D.T/Escolas 

Utilização preferencialmente da 
plataforma eletrónica disponível na 

instituição nos procedimentos de 
contratação pública 

Sim Eficaz   D.T/Escolas 
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Participação 
económica em 

negócio; 
Corrupção passiva 
para ato lícito ou 
ilícito; Tráfico de 

Influência. 
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Anexo 2 -DPGAF - Receita 

Descrição Risco de corrupção e infrações conexas 
Medidas 

preventivas 
A medida foi 

adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas 
corretivas a 

adotar 
Responsável  

Propinas Abuso de poder; Corrupção passiva para ato 
ilícito. 

Verificações 
aleatórias às UO das 

respetivas prestações 
e do cumprimento do 
plano de pagamentos 

formalizados. 

No IPV não se 
aplica 

No IPV não se 
aplica.  Cada 

escola deveria 
efetuar esta 
verificação 

Na nossa 
opinião 

deveria existir 
a constituição 
de um grupo 
de trabalho 

que garanta a 
realização das 
verificações 

aleatórias em 
todas as 
unidades 

orgânicas com 
a produção de 
um relatório 

acompanhado 
das respetivas 

evidências.  

DPGAF 
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Propinas- Juros 

Autorização de pagamento sem juros de 
propinas em atraso; perdão não autorizado de 
juros a um estudante com propinas em atraso; 

Abuso de Poder; Corrupção passiva para ato 
lícito. 

Verificação aleatória 
de processos por UO 

sobre a correta 
aplicação de juros. 

No IPV não se 
aplica 

No IPV não se 
aplica.  Cada 

escola deveria 
efetuar esta 
verificação 

Na nossa 
opinião 

deveria existir 
a constituição 
de um grupo 
de trabalho 

que garanta a 
realização das 
verificações 

aleatórias em 
todas as 
unidades 

orgânicas com 
a produção de 
um relatório 

acompanhado 
das respetivas 

evidências.  

DPGAF 

Taxas e Emolumentos 

Abuso de poder; Corrupção passiva para ato 
ilícito; Violação dos deveres gerais do 

trabalhador (prossecução do interesse público e 
zelo); Obtenção de benefício económico ilícito 

para o próprio/ 
terceiros; Favorecimento de terceiros 

Verificação aleatória 
de processos no que 

diz respeito à 
aplicação de 

penalidades a 
matrículas efetuadas 
fora de prazo, para 
todas as formações 
(1.º ciclo; 2.º ciclo, 

CTEsP; Pós-
graduações; M23). 

 

No IPV não se 
aplica.  Cada 

escola deveria 
efetuar esta 
verificação 

Na nossa 
opinião 

deveria existir 
a constituição 
de um grupo 
de trabalho 

que garanta a 
realização das 
verificações 

aleatórias em 
todas as 
unidades 

orgânicas com 
a produção de 
um relatório 

acompanhado 

DPGAF 
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das respetivas 
evidências.  

Não faturação de 
prestação de serviços ao 
exterior/outros serviços 
(enfermagem e análises 

laboratoriais) 

Não faturação; Abuso de Poder; Corrupção 
passiva para ato ilícito. 

Verificação aleatória 
do cumprimento das 

prestações de 
serviços que preveem 

contrapartidas 
monetárias e em 

espécie. 

sim 

É efetuado num 
controlo de todas 
as prestações de 

serviços que 
envolvam 

recebimentos bem 
como de todas as 
faturas emitidas. É 

efetuado um 
relatório 

trimestral com 
essa informação 

  DPGAF 

Verificação aleatória 
do cumprimento dos 

outros serviços. 
sim 

É efetuada a 
verificação no 

âmbito das 
auditorias da 

qualidade. 

  DPGAF 

Falha no sistema 
informático 

Recebimento de valores sem emissão de 
recibos; Abuso de Poder; Corrupção passiva para 

ato ilícito. 

Estabelecer regras 
sobre o 

procedimento a 
adotar em caso de 
falha do sistema 

informático. 

sim     DPGAF 
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Vendas de Merchandising 
e Livros 

Não faturação; Abuso de Poder; Corrupção 
passiva para ato ilícito. 

Verificação do 
sistema de gestão de 

stocks. 

Não aplicável ao 
IPV   

Deveria ser 
implementado 
um registo de 

entradas e 
saídas para as 
escolas onde 
se verifiquem 
essas vendas 

DPGAF 

Venda de produtos 
agrícolas 

Não faturação; Abuso de Poder; Corrupção 
passiva para ato ilícito. 

Verificação aleatória 
das notas de 
encomenda.  

Não   

Na nossa 
opinião 

deveria existir 
a constituição 
de um grupo 
de trabalho 

que garanta a 
realização das 
verificações 
aleatórias na 
ESAV com a 
produção de 
um relatório 

acompanhado 
das respetivas 

evidências.  

DPGAF 

Verificação do registo 
dos bens 

armazenáveis e 
respetivas guias. 

sim     DPGAF 

Listagem atualizada 
dos bens não 

armazenáveis. 
sim   

No final do 
ano é 

elaborada 
uma 

declaração de 
existências 

DPGAF 
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Aluguer de espaços e 
equipamentos 

Não faturação; Abuso de Poder; Corrupção 
passiva para ato ilícito. 

Verificação aleatória 
dos equipamentos 

cedidos e respetivas 
taxas aplicadas. 

não   

Na nossa 
opinião 

deveria existir 
a constituição 
de um grupo 
de trabalho 

que garanta a 
realização das 
verificações 
aleatórias 

DPGAF 

Verificar o 
pagamento de 
indemnizações 

quando o 
equipamento não 

está de acordo com 
as condições de 

cedência. 

sim 

A correta 
cobrança de taxas 

é verificada a 
aplicação correta 
da taxa constante 

da tabela de 
preços por quem 

fatura.  

  DPGAF 

Verificação aleatória 
de processos no 

âmbito do aluguer de 
espaços. 

sim   

No âmbito das 
auditorias da 
qualidade são 

aferidos os 
procedimento
s de aluguer 
de espaços. 

DPGAF 
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Anexo 3 a) – ESTGV - Património 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi 
adotada? 

Eficácia das medidas 
(se adotadas/razões 

para a sua não adoção 
(quando não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Abates 

Violação do CIBE;  
Abates sem 
autorização; 
Abates sem a 

autorização do 
órgão 

competente; 
Utilização 

indevida, para fins 
privados, de bens 

abatidos 
documentalment
e no período até à 

sua eliminação 
física; Proposta 

indevida de envio 
de bens para 

abate; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo). 

Realizar teste de 
conformidade por 

semestre, incluindo 
uma conferência física 

dos bens sujeitos a 
abate em todas as 

Unidades Orgânicas. 

NÃO Falta de recursos 
humanos   DPGAF 

 Escolas 

Verificar a 
identificação 

semestral de bens 
para abate das 

Unidades Orgânicas. 

NÃO Falta de recursos 
humanos   DPGAF 

 Escolas 

Salvaguarda de Ativos 
Violação do CIBE;  
Apropriação ou 

utilização 

Realizar teste de 
conformidade quanto 

a inventário; 
SIM Eficaz   DPGAF 

 Escolas 
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indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados;  

Prática de atos 
anuláveis, 

eventualmente 
geradora de 

utilização 
indevida dos 

bens; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo); 
Peculato; 

Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

transferência de bens; 
cedência de 

equipamento e 
aquisição de obras. 
Verificação física a 

realizar anualmente 
por cada Unidade 

Orgânica. 

SIM Eficaz   DPGAF 
 Escolas 

Auditoria interna a 
realizar anualmente 

no âmbito do 
regulamento de uso 
de veículos do IPV. 

Não aplicável     DPGAF 
 Escolas 

Identificação anual 
dos bens públicos 

cedidos reportada a 
31/12  

Não aplicável     DPGAF 
 Escolas 

Utilização de bens 
públicos 

Apropriação 
indevida de bens 

públicos;  
Utilização 

indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados; 

Violação do 
princípio da 

prossecução do 
interesse público; 

Peculato; 

Realizar teste de 
conformidade para 

processos de 
aquisição. 

SIM Eficaz   DPGAF 
 Escolas 
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Peculato de uso; 
Abuso de poder 

Ofertas à Instituição 

Violação do CIBE; 
Ofertas à 

Instituição sem 
processo formal 

de aceitação; 
Não inventariação 

de bens 
causadora de 

eventual 
apropriação ou 

utilização 
indevida de bens 
públicos para fins 
privados; Violação 

do princípio da 
prossecução do 

interesse público; 
Peculato; 

Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

Elaboração de um 
manual de 

procedimentos no que 
diz respeito a ofertas, 

atribuição de 
donativos e 

patrocínios ao 
IPVISEU. 

      DPGAF  
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Anexo 3 b) – ESEV - Património 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi 
adotada? 

Eficácia das medidas (se 
adotadas/razões para a sua 

não adoção (quando não 
adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Abates 

Violação do 
CIBE;  

Abates sem 
autorização; 
Abates sem a 

autorização do 
órgão 

competente; 
Utilização 

indevida, para 
fins privados, de 

bens abatidos 
documentalment
e no período até 
à sua eliminação 
física; Proposta 

indevida de 
envio de bens 

para abate; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos 

trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo). 

Realizar teste de 
conformidade por 

semestre, incluindo 
uma conferência 

física dos bens 
sujeitos a abate em 
todas as Unidades 

Orgânicas. 

Sim Em elaboração de listas de abate   DPGAF 
 Escolas 

Verificar a 
identificação 

semestral de bens 
para abate das 

Unidades Orgânicas. 

Sim Em elaboração de listas de abate   DPGAF 
 Escolas 
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Salvaguarda de Ativos 

Violação do 
CIBE;  

Apropriação ou 
utilização 

indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados;  

Prática de atos 
anuláveis, 

eventualmente 
geradora de 

utilização 
indevida dos 

bens; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos 

trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo); 
Peculato; 

Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

Realizar teste de 
conformidade 

quanto a inventário; 
transferência de 

bens; cedência de 
equipamento e 

aquisição de obras. 

Sim Eficaz   DPGAF 
 Escolas 

Verificação física a 
realizar anualmente 

por cada Unidade 
Orgânica. 

Sim Eficaz   DPGAF 
 Escolas 

Auditoria interna a 
realizar anualmente 

no âmbito do 
regulamento de uso 
de veículos do IPV. 

Não Aplicável Não Aplicável (Ausência de 
Viaturas)   DPGAF 

 Escolas 

Identificação anual 
dos bens públicos 

cedidos reportada a 
31/12  

Não Aplicável Não houve cedências   DPGAF 
 Escolas 

Utilização de bens 
públicos 

Apropriação 
indevida de bens 

públicos;  
Utilização 

indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados; 

Realizar teste de 
conformidade para 

processos de 
aquisição. 

Sim Eficaz   DPGAF 
 Escolas 
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Violação do 
princípio da 

prossecução do 
interesse 
público; 

Peculato; 
Peculato de uso; 
Abuso de poder 

Ofertas à Instituição 

Violação do 
CIBE; 

Ofertas à 
Instituição sem 
processo formal 

de aceitação; 
Não 

inventariação de 
bens causadora 

de eventual 
apropriação ou 

utilização 
indevida de bens 

públicos para 
fins privados; 
Violação do 
princípio da 

prossecução do 
interesse 
público; 

Peculato; 
Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

Elaboração de um 
manual de 

procedimentos no 
que diz respeito a 
ofertas, atribuição 

de donativos e 
patrocínios ao 

IPVISEU. 

      DPGAF  
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Anexo 3 c) – ESAV - Património 

Descrição 
Risco de corrupção 
e infrações conexas 

Medidas preventivas A medida foi adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a adotar Responsável  

Abates 

Violação do CIBE;  
Abates sem 
autorização; 
Abates sem a 

autorização do órgão 
competente; 

Utilização indevida, 
para fins privados, de 

bens abatidos 
documentalmente no 

período até à sua 
eliminação física; 

Proposta indevida de 
envio de bens para 

abate; 
Violação dos deveres 

gerais dos 
trabalhadores 

(prossecução do 
interesse público e 

zelo). 

Realizar teste de 
conformidade por 

semestre, incluindo uma 
conferência física dos 
bens sujeitos a abate 
em todas as Unidades 

Orgânicas. 

Não     DPGAF 
 Escolas 

Verificar a identificação 
semestral de bens para 

abate das Unidades 
Orgânicas. 

Não     DPGAF 
 Escolas 

Salvaguarda de Ativos 

Violação do CIBE;  
Apropriação ou 

utilização indevida de 
bens públicos, 

Realizar teste de 
conformidade quanto a 

inventário; 
transferência de bens; 

Não   Inventariar DPGAF 
 Escolas 
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designadamente para 
fins privados;  

Prática de atos 
anuláveis, 

eventualmente 
geradora de 

utilização indevida 
dos bens; 

Violação dos deveres 
gerais dos 

trabalhadores 
(prossecução do 

interesse público e 
zelo); 

Peculato; Peculato de 
uso; Abuso de poder. 

cedência de 
equipamento e 

aquisição de obras. 

Verificação física a 
realizar anualmente por 
cada Unidade Orgânica. 

Não   Verificar DPGAF 
 Escolas 

Auditoria interna a 
realizar anualmente no 
âmbito do regulamento 

de uso de veículos do 
IPV. 

Sim     DPGAF 
 Escolas 

Identificação anual dos 
bens públicos cedidos 

reportada a 31/12  
Não     DPGAF 

 Escolas 

Utilização de bens públicos 

Apropriação indevida 
de bens públicos;  

Utilização indevida 
de bens públicos, 

designadamente para 
fins privados; 

Violação do princípio 
da prossecução do 
interesse público; 

Peculato; Peculato de 
uso; Abuso de poder 

Realizar teste de 
conformidade para 

processos de aquisição. 
Não     DPGAF 

 Escolas 

Ofertas à Instituição 

Violação do CIBE; 
Ofertas à Instituição 
sem processo formal 

de aceitação; 
Não inventariação de 

bens causadora de 
eventual apropriação 
ou utilização indevida 

Elaboração de um 
manual de 

procedimentos no que 
diz respeito a ofertas, 

atribuição de donativos 
e patrocínios ao 

IPVISEU. 

. .   DPGAF  
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de bens públicos para 
fins privados; 

Violação do princípio 
da prossecução do 
interesse público; 

Peculato; Peculato de 
uso; Abuso de poder. 
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Anexo 3 d) – ESSV - Património 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi 
adotada? 

Eficácia das medidas (se 
adotadas/razões para a sua não 
adoção (quando não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Abates 

Violação do 
CIBE;  

Abates sem 
autorização; 
Abates sem a 

autorização do 
órgão 

competente; 
Utilização 

indevida, para 
fins privados, de 

bens abatidos 
documentalmen

te no período 
até à sua 

eliminação 
física; Proposta 

indevida de 
envio de bens 

para abate; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos 

trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo). 

Realizar teste de 
conformidade por 

semestre, incluindo 
uma conferência 

física dos bens 
sujeitos a abate em 
todas as Unidades 

Orgânicas. 

Sim Conferencias aleatórias por 
localização   DPGAF 

 Escolas 

Verificar a 
identificação 

semestral de bens 
para abate das 

Unidades Orgânicas. 

Sim Em elaboração de listas de abate   DPGAF 
 Escolas 
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Salvaguarda de Ativos 

Violação do 
CIBE;  

Apropriação ou 
utilização 

indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados;  

Prática de atos 
anuláveis, 

eventualmente 
geradora de 

utilização 
indevida dos 

bens; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos 

trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo); 
Peculato; 

Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

Realizar teste de 
conformidade 

quanto a inventário; 
transferência de 

bens; cedência de 
equipamento e 

aquisição de obras. 

Sim     DPGAF 
 Escolas 

Verificação física a 
realizar anualmente 

por cada Unidade 
Orgânica. 

Sim     DPGAF 
 Escolas 

Auditoria interna a 
realizar anualmente 

no âmbito do 
regulamento de uso 
de veículos do IPV. 

      DPGAF 
 Escolas 

Identificação anual 
dos bens públicos 

cedidos reportada a 
31/12  

Não Aplicável Não houve cedências   DPGAF 
 Escolas 

Utilização de bens 
públicos 

Apropriação 
indevida de bens 

públicos;  
Utilização 

indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados; 

Realizar teste de 
conformidade para 

processos de 
aquisição. 

      DPGAF 
 Escolas 
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Violação do 
princípio da 

prossecução do 
interesse 
público; 

Peculato; 
Peculato de uso; 
Abuso de poder 

Ofertas à Instituição 

Violação do 
CIBE; 

Ofertas à 
Instituição sem 
processo formal 

de aceitação; 
Não 

inventariação de 
bens causadora 

de eventual 
apropriação ou 

utilização 
indevida de bens 

públicos para 
fins privados; 
Violação do 
princípio da 

prossecução do 
interesse 
público; 

Peculato; 
Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

Elaboração de um 
manual de 

procedimentos no 
que diz respeito a 
ofertas, atribuição 

de donativos e 
patrocínios ao 

IPVISEU. 

      DPGAF  
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Anexo 3 e) – DPGAF - Património 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas A medida foi adotada? 

Eficácia das medidas (se 
adotadas/razões para a 
sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas 
corretivas a 

adotar 
Responsável  

Abates 

Violação do CIBE;  
Abates sem 
autorização; 
Abates sem a 

autorização do 
órgão 

competente; 
Utilização 

indevida, para fins 
privados, de bens 

abatidos 
documentalment
e no período até à 

sua eliminação 
física; Proposta 

indevida de envio 
de bens para 

abate; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo). 

Realizar teste de conformidade por 
semestre, incluindo uma 

conferência física dos bens sujeitos a 
abate em todas as Unidades 

Orgânicas. 

Sim  

Foram efetuados sempre 
que comunicados os abates 
destacando-se que no IPV 
(foi efetuada 1listagem em 
2025 e outra no início de 
2026); SAS (1 listagem em 
2025); ESAV (em 2025 não 
foram efetuados abates) 

  DPGAF 
 Escolas 

Verificar a identificação semestral 
de bens para abate das Unidades 

Orgânicas. 
Sim     DPGAF 

 Escolas 

Salvaguarda de Ativos 
Violação do CIBE;  
Apropriação ou 

utilização 

Realizar teste de conformidade 
quanto a inventário; transferência sim Efetuado no final do ano   DPGAF 

 Escolas 
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indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados;  

Prática de atos 
anuláveis, 

eventualmente 
geradora de 

utilização 
indevida dos 

bens; 
Violação dos 

deveres gerais 
dos trabalhadores 
(prossecução do 
interesse público 

e zelo); 
Peculato; 

Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

de bens; cedência de equipamento e 
aquisição de obras. 

Verificação física a realizar 
anualmente por cada Unidade 

Orgânica. 

Foram feitas verificações 
físicas por cercas 

localizações. Em 2026 
estamos a efetuar 

levantamento geral ao 
nível das verificações 
físicas do IPV+A2:G8 

Foram feitas verificações 
físicas por certas 

localizações. Em 2026 
estamos a efetuar 

levantamento geral ao nível 
das verificações físicas do 

IPV 

  DPGAF 
 Escolas 

Auditoria interna a realizar 
anualmente no âmbito do 

regulamento de uso de veículos do 
IPV. 

Não 

Regulamento autorizado 
pela ESPAP e no âmbito da 
qualidade são verificados 
os processos internos de 

despesa 

  DPGAF 
 Escolas 

Identificação anual dos bens 
públicos cedidos reportada a 31/12  Não Em 2025 não foram cedidos 

bens a entidades externas   DPGAF 
 Escolas 

Utilização de bens 
públicos 

Apropriação 
indevida de bens 

públicos;  
Utilização 

indevida de bens 
públicos, 

designadamente 
para fins 
privados; 

Violação do 
princípio da 

prossecução do 
interesse público; 

Peculato; 

Realizar teste de conformidade para 
processos de aquisição. Não aplicável     DPGAF 

 Escolas 
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Peculato de uso; 
Abuso de poder 

Ofertas à Instituição 

Violação do CIBE; 
Ofertas à 

Instituição sem 
processo formal 

de aceitação; 
Não inventariação 

de bens 
causadora de 

eventual 
apropriação ou 

utilização 
indevida de bens 
públicos para fins 
privados; Violação 

do princípio da 
prossecução do 

interesse público; 
Peculato; 

Peculato de uso; 
Abuso de poder. 

Elaboração de um manual de 
procedimentos no que diz respeito a 

ofertas, atribuição de donativos e 
patrocínios ao IPVISEU. 

Não     DPGAF  
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Anexo 4 -Administradora do IPV - RH 

Descrição 
Risco de corrupção 
e infrações conexas 

Medidas preventivas A medida foi adotada? 

Eficácia das medidas 
(se adotadas/razões 

para a sua não 
adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a adotar Responsável  

Recrutamento 
por concurso: 
-Pessoal Não 

Docente; 
-Pessoal Docente; 

-Bolseiros. 
Recrutamento de 

docentes 
convidados 

Abuso de poder; 
Recebimento 
indevido de 

vantagem; Corrupção 
passiva para ato 

ilícito; 
Tráfico de influência; 

Intervenção em 
processo em situação 

de impedimento. 
Tráfico de influência; 

Abuso de poder; 
Intervenção em 

processo em situação 
de impedimento. 

 
Respeito pelo princípio 

da transparência, 
designadamente, através 

de publicitação de 
procedimentos. 

Sim 

Elevado grau de eficácia 
pela disponibilização dos 

procedimentos nos 
canais institucionais e 

DR promovendo 
transparência 

  

Administradora 

Emissão de diretrizes e 
orientações que 

explicitem 
procedimentos na área 
de recursos Humanos. 

Sim 

Medida com eficácia 
significativa, 

contribuindo para a 
uniformização de 

práticas, redução de 
erros operacionais e 
maior conformidade 

com o enquadramento 
legal aplicável. 

  

Reformulação/ 
atualização dos manuais 
de controlo interno na 

vertente de prevenção da 
gestão de riscos e 
infrações conexas. 

Não Em curso. Proceder à atualização de 
normas de controlo interno 

Verificações aleatórias Sim 

Eficácia moderada como 
mecanismo dissuasor e 
de deteção precoce de 

irregularidades 
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Formação em contexto 
de trabalho Sim 

Eficácia elevada, com 
impacto positivo na 

capacitação dos 
colaboradores, melhoria 

do cumprimento 
normativo e maior 
sensibilização para 

riscos 

  

Revisão do regulamento 
de acumulação de 
funções e ampla 

divulgação do regime 
legal de acumulação de 

docentes e não docentes. 

Em fase de conclusão 

Em conclusão. Maior 
eficácia no 

conhecimento e 
aplicação do regime 
legal, aumentando o 

cumprimento das regras 
legais e reduzindo riscos 

potenciais 

  

Processamento 
de remunerações 

Pagamentos 
indevidos; 

 Recebimento 
indevido de 
vantagem;  

Corrupção ativa para 
ato ilícito; 
 Peculato. 

 
Respeito pelo princípio 

da transparência, 
designadamente, através 

de publicitação de 
procedimentos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
permitindo maior 
rastreabilidade e 

redução do risco de 
pagamentos indevidos 

ou favorecimentos 
indevidos 

  

Administradora Emissão de diretrizes e 
orientações que 

explicitem 
procedimentos na área 
de recursos Humanos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
assegurando maior 

uniformidade no 
processamento salarial e 

diminuindo a 
probabilidade de erros 
ou práticas irregulares. 

  

Reformulação/ 
atualização dos manuais 
de controlo interno na 

vertente de prevenção da 

Não Em curso. Proceder à atualização de 
normas de controlo interno 
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gestão de riscos e 
infrações conexas. 

Verificações aleatórias Sim 

Eficácia moderada, 
contribuindo para a 

deteção de pagamentos 
indevidos e funcionando 
como fator dissuasor de 

práticas irregulares 

  

Formação em contexto 
de trabalho Sim 

Eficácia elevada, 
promovendo o correto 
enquadramento legal e 
técnico e sensibilizando 
os colaboradores para 

riscos e erros 
operacionais. 

  

Revisão do regulamento 
de acumulação de 
funções e ampla 

divulgação do regime 
legal de acumulação de 

docentes e não docentes. 

Em fase de conclusão 

Em conclusão. Eficácia 
elevada, reduzindo o 
risco de acumulações 

irregulares e prevenindo 
situações de conflito de 

interesses ou 
recebimentos indevidos. 

  

Processamento 
de abonos 
variáveis e 
eventuais 

Processamento/ 
conferência das 

despesas 
comparticipadas 

pela ADSE 
Análise de 

Pagamentos 
indevidos; 

Recebimento 
indevido de 
vantagem;  

Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Pagamentos 
indevidos; 

Recebimento 

 
Respeito pelo princípio 

da transparência, 
designadamente, através 

de publicitação de 
procedimentos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
assegurando clareza nos 

critérios de atribuição 
de abonos, 

comparticipações e 
validação de faltas, 

reduzindo a margem 
para decisões 
irregulares / 

discricionárias 

  Administradora 
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pedidos 
Análise de 

justificações de 
faltas 

indevido de 
vantagem; 

 Corrupção passiva 
para ato ilícito. 

Considerar uma falta 
como justificada 
indevidamente; 

Recebimento 
indevido de 
vantagem;  

 Concussão. 

Emissão de diretrizes e 
orientações que 

explicitem 
procedimentos na área 
de recursos Humanos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
promovendo a 

uniformização na análise 
de pedidos, 

processamento de 
abonos e validação de 
despesas, contribuindo 
para a redução de erros 
e riscos de pagamentos 
indevidos ou aceitação 

indevida de 
justificações. 

  

Reformulação/ 
atualização dos manuais 
de controlo interno na 

vertente de prevenção da 
gestão de riscos e 
infrações conexas. 

Não Em curso. Proceder à atualização de 
normas de controlo interno 

Verificações aleatórias Sim 

Eficácia moderada, 
permitindo a deteção de 

irregularidades e 
atuando como fator 

dissuasor 

  

Formação em contexto 
de trabalho Sim 

Eficácia elevada, 
aumentando a 

capacidade técnica dos 
colaboradores na análise 
e aplicação correta dos 
normativos, bem como 

a sensibilização para 
riscos 

  

Revisão do regulamento 
de acumulação de 
funções e ampla 

divulgação do regime 

Em fase de conclusão 

Eficácia moderada 
(impacto indireto), 

contribuindo para maior 
rigor global no controlo 
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legal de acumulação de 
docentes e não docentes. 

de situações com 
potencial impacto 

remuneratório 

Análise de 
requerimentos de 

licenças sem 
vencimento 
Análise de 

requerimentos de 
equiparação a 

bolseiro 
Análise de 

requerimentos de 
acumulação de 

funções 
Elaboração e 

cumprimento do 
mapa de férias 

Considerar 
indevidamente que se 
encontram cumpridos 

os requisitos; 
Recebimento 
indevido de 
vantagem; 

 Corrupção passiva 
para ato ilícito.  

Concussão; 
Atribuição de dias de 

férias em número 
superior ao que o 
funcionário tem 

direito; 

 
Respeito pelo princípio 

da transparência, 
designadamente, através 

de publicitação de 
procedimentos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
assegurando a 

divulgação clara dos 
requisitos e critérios de 
decisão, o que reduz a 

possibilidade de 
deferimentos indevidos 
e aumenta a equidade 

no tratamento dos 
pedidos. 

  

Administradora Emissão de diretrizes e 
orientações que 

explicitem 
procedimentos na área 
de recursos Humanos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
assegurando a 

transparência dos 
requisitos e dos critérios 
de decisão, diminuindo 

rsicos de 
inconformidades, 

promovendo a equidade 
no tratamento dos 

pedidos 

  

Reformulação/ 
atualização dos manuais 
de controlo interno na 

vertente de prevenção da 
gestão de riscos e 
infrações conexas. 

Não Em curso. Proceder à atualização de 
normas de controlo interno 
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Verificações aleatórias Sim 

Eficácia moderada 
permitindo identificar 

situações de atribuição 
indevida, funcionando 

como mecanismo 
dissuasor de práticas 

irregulares 

  

Formação em contexto 
de trabalho Sim 

Eficácia elevada, 
contribuindo para a 

correta interpretação da 
legislação aplicável e 

consistência na análise 
dos processos, bem 

como para a 
sensibilização face a 

riscos 

  

Revisão do regulamento 
de acumulação de 
funções e ampla 

divulgação do regime 
legal de acumulação de 

docentes e não docentes. 

Em fase de conclusão 

Eficácia elevada (na 
vertente da acumulação 

de funções), 
assegurando maior 

controlo, transparência 
e conformidade legal 

nas decisões. 

  

Exercício de 
atividade em 

acumulação de 
funções 

Incompatibilidades; 
Acumulação de 

funções sem prévia 
autorização. 

 
Respeito pelo princípio 

da transparência, 
designadamente, através 

de publicitação de 
procedimentos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
garantindo a divulgação 

clara das regras e 
limitações legais 

aplicáveis à acumulação 
de funções, 

contribuindo para a 
prevenção de situações 
de incompatibilidade e 

incumprimento. 

  Administradora 
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Emissão de diretrizes e 
orientações que 

explicitem 
procedimentos na área 
de recursos Humanos. 

Sim 

Eficácia significativa, 
assegurando a 

uniformização na análise 
e decisão dos pedidos 

de acumulação, 
reduzindo o risco de 

autorizações indevidas 
ou omissões de 

controlo. 

  

Reformulação/ 
atualização dos manuais 
de controlo interno na 

vertente de prevenção da 
gestão de riscos e 
infrações conexas. 

Não Em curso. Proceder à atualização de 
normas de controlo interno 

Verificações aleatórias   

Eficácia moderada a 
elevada, permitindo a 

identificação de 
situações não 

declaradas ou não 
autorizadas, 

funcionando como 
elemento dissuasor 

  

Formação em contexto 
de trabalho   

Eficácia elevada, 
promovendo o 

conhecimento das 
regras legais e dos 

procedimentos internos, 
tanto por parte dos 

trabalhadores como dos 
responsáveis pela 

validação, reduzindo o 
risco de infrações. 
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Revisão do regulamento 
de acumulação de 
funções e ampla 

divulgação do regime 
legal de acumulação de 

docentes e não docentes. 

Em fase de conclusão 

Eficácia muito elevada, 
sendo a medida com 
maior impacto direto 

neste domínio, ao 
clarificar critérios, 

reforçar controlos e 
assegurar maior 

conformidade legal na 
autorização e 

acompanhamento das 
acumulações 

  

Deslocação em 
serviço público 

Deslocação em 
serviço público sem 
prévia autorização. 

 
Respeito pelo princípio 

da transparência, 
designadamente, através 

de publicitação de 
procedimentos. 

Sim 

Eficácia elevada, 
assegurando a 

divulgação clara das 
regras relativas a 

autorizações prévias, 
elegibilidade de 

deslocações e respetivos 
procedimentos, 

reduzindo situações de 
incumprimento. 

  

Administradora 
Emissão de diretrizes e 

orientações que 
explicitem 

procedimentos na área 
de recursos Humanos. 

Sim 

Eficácia significativa, 
promovendo a 

uniformização dos 
procedimentos de 

autorização e validação 
de deslocações, 

diminuindo o risco de 
decisões informais ou 

não conformes. 

  

Reformulação/ 
atualização dos manuais 
de controlo interno na 

vertente de prevenção da 

Não Em curso. Proceder à atualização de 
normas de controlo interno 
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gestão de riscos e 
infrações conexas. 

Verificações aleatórias Sim 

Eficácia moderada a 
elevada, permitindo a 

identificação de 
deslocações não 
autorizadas ou 
irregularidades 

associadas, funcionando 
também como fator 

dissuasor. 

  

Formação em contexto 
de trabalho Sim 

Eficácia elevada, 
assegurando que os 

colaboradores 
conhecem os 

procedimentos 
obrigatórios e a 
necessidade de 

autorização prévia, 
reduzindo o risco de 

incumprimento. 

  

Revisão do regulamento 
de acumulação de 
funções e ampla 

divulgação do regime 
legal de acumulação de 

docentes e não docentes. 

Em fase de conclusão Eficácia reduzida neste 
domínio  
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Anexo 5 a) – ESEV- SAC 

Descrição 
Risco de 

corrupção e 
infrações conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi 
adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razõe
s para a sua não 

adoção 
(quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Emissão de Declarações ou 
Certidões.  

Falsificação de 
declarações ou 
certidões por 
funcionário 

(conteúdo falso ou 
alterado, como o 

valor da 
classificação final, 

aquando da 
emissão de 

declaração ou 
certidão, para 
beneficiar o 

estudante) a pedido 
ou em troca de 

dinheiro ou outros 
bens;  

Falsificação ou 
contrafação de 

documento;  
Corrupção passiva 

para ato ilícito,  
Abuso de poder.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  
Verificação de 

documentos pela 
equipa auditora 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Sim  

Verificação de 
documentos pela 
equipa auditora 

N/Aplicável 

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não  
Não foram 

adquiridas chaves 
de segurança 

Utilizar elementos de 
segurança, como chaves 

eletrónicas e outros 
recursos tecnológicos, para 
dificultar a falsificação de 
documentos e certidões. 

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 
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Renovação de matrícula e inscrição.  

Por acordo entre o 
estudante e o 

funcionário poderá 
ser efetuada a 

matrícula e 
inscrição de um 
estudante com 

matrícula e 
inscrição prescrita 

no ano letivo 
anterior, a pedido 

ou em troca de 
dinheiro ou outros 

bens;  
Falsificação de 

documentos por 
funcionário,  

Corrupção passiva 
para ato ilícito,  

Abuso de poder.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  
Verificação de 

documentos pela 
equipa auditora 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Não 

Verificação de 
todos os 

processos pelos 
Funcionários dos 

serviços 
Académicos  

Verificação de todos os 
processos pelos 

Funcionários dos serviços 
Académicos através de 

listagens. 

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 

  

Lançamento de notas e creditações.  

Por acordo entre o 
estudante e o 
funcionário ou 

docente podem ser 
alteradas notas ou 
creditações de um 

estudante, a pedido 
ou em troca de 

dinheiro ou outros 
bens; 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  
Verificação de 

documentos pela 
equipa auditora 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Não 

As notas são 
lançadas através 

de pauta pelo 
docente e 

assinatura do 
livro de termos  

Estabelecer procedimentos 
de auditoria interna 

frequentes para detetar e 
prevenir práticas 

fraudulentas 
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 Falsificação de 
documentos por 

funcionário;  
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
 Abuso de poder 

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 

  

Processos de creditação de 
formação.  

Possibilidade de 
utilização incorreta 

da amplitude/ 
margem de 
apreciação 

existente nos 
critérios legal e 

regulamentarmente 
estabelecidos;  

Abuso de poder;  
Corrupção passiva 

para ato lícito;  
Tráfico de 
Influência.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  
Verificação de 

documentos pela 
equipa auditora 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Sim 

Verificação 
sistemática dos 
processos pelo 

CTC 

  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 
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frequentam o 
IPViseu. 

Processos de seriação dos 
candidatos a concursos especiais, 

reingressos, e mudança de Par 
Instituição/Curso 

Possibilidade de 
incorreta avaliação 

dos documentos 
constantes dos 
processos de 
candidatura;  

Abuso de poder;  
Corrupção passiva 

para ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  

Verificação da 
equipa auditora 

das listas 
provisórias e 

definitivas 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Sim  

Verificação 
efetuada pelo 
Presidente e 

elementos do júri 
dos Concursos 

  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 

  

 Mudança de Regime: noturno - 
diurno e diurno-noturno. 

Possibilidade de 
discricionariedade 
na autorização dos 

pedidos; 
 Abuso de poder; 

Corrupção passiva 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Não aplicável     
Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Não aplicável     
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para ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência.  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Não aplicável     

Creditação de Unidades 
Curriculares no âmbito do Programa 

de mobilidade. 

Possibilidade de 
utilização 

incorreta da 
amplitude/marge
m de apreciação 

existente nos 
critérios legal e 

regulamentarment
e estabelecidos;  
Abuso de poder; 

 Corrupção 
passiva para ato 

lícito; 
 Tráfico de 
Influência 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  

Verificação dos 
processos pelos 
auditores, bem 

como a 
verificação dos 

documentos pelo 
coordenador de 

curso e CTC 

  

Escolas  
Verificação aleatória 

de processos. Não  

A verificação 
sistemática de 

todos os 
processos é 

efetuada pela 
comissão de 

creditação e CTC 

  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável    
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Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 

  

Funcionamento de Pós-Graduações 
(conferentes ou não de grau 

académico). 

Deturpação do 
processo de 

implementação do 
curso e seleção de 

formandos, 
decorrente de 

insuficiente 
uniformização das 

normas de 
procedimento de 

admissão de 
candidaturas;  

Discricionariedade 
na admissão de pré-

candidaturas (as 
quais condicionam 

as posteriores 
candidaturas);  

Abuso de poder; 
 Corrupção passiva 

para ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  

Verificação 
efetuada pelo 
Presidente e 

elementos do júri 
dos Concursos 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Não  

A verificação de 
todos os 

processos é 
efetuada pelos 

elementos do Júri 
do Concurso 

Estabelecer procedimentos 
de auditoria interna 

frequentes para detetar e 
prevenir práticas 

fraudulentas 

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 
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Avaliação de conhecimentos 

Intervenção em 
processos em 
situação de 

impedimento (ex. 
por familiares ou 

pessoas com 
relações de forte 

amizade ou 
inimizade).  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do 
IPViseu. 

Sim  Verificação pela 
Presidente da UO   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Não aplicável     

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não aplicável     

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim  

Transparência e 
Comunicação 

dando 
cumprimento das 

normas éticas, 
promovendo 

uma cultura de 
integridade. 
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Anexo 5 b) – ESSV - SAC 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi 
adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razõe
s para a sua não 
adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Emissão de Declarações ou 
Certidões.  

Falsificação de 
declarações ou 
certidões por 
funcionário 

(conteúdo falso ou 
alterado, como o 

valor da 
classificação final, 

aquando da 
emissão de 

declaração ou 
certidão, para 
beneficiar o 
estudante) a 

pedido ou em troca 
de dinheiro ou 
outros bens;  

Falsificação ou 
contrafação de 

documento;  
Corrupção passiva 

para ato ilícito,  
Abuso de poder.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
Sim 

Contribuem para 
o controlo e 

rastreabilidade 
dos atos 

praticados, 
garantindo a 

autenticidade 
documental. 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Sim 

Permitem 
identificar 

irregularidades 
de forma 
aleatória. 

  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não 

Até à data, a 
emissão de 

diplomas e cartas 
de curso não 

integra 
elementos de 

segurança 
adicionais, como 

a chave 
eletrónica, 

por inexistência 

Implementação por parte 
do IPV, 

no SIGES da ferramenta 



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

96 
 

de ferramenta 
institucional 

implementada 
para esse fim, até 
à presente data. 

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim 

Contribui para a 
responsabilização 

individual e 
institucional. 

  

Renovação de matrícula e inscrição.  

Por acordo entre o 
estudante e o 

funcionário poderá 
ser efetuada a 

matrícula e 
inscrição de um 
estudante com 

matrícula e 
inscrição prescrita 

no ano letivo 
anterior, a pedido 

ou em troca de 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
Sim 

Reduzem a 
probabilidade de 
favorecimentos e 

aumentam 
a transparência 

do processo. 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Sim 

A verificação 
aleatória 

permite mitigar 
falhas 

e prevenir 
irregularidades. 
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dinheiro ou outros 
bens;  

Falsificação de 
documentos por 

funcionário,  
Corrupção passiva 

para ato ilícito,  
Abuso de poder.  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não 

Até à data, a 
emissão de 

diplomas e cartas 
de curso não 

integra 
elementos de 

segurança 
adicionais, como 

a chave 
eletrónica, 

por inexistência 
de ferramenta 
institucional 

implementada 
para esse fim, até 
à presente data. 

Implementação por parte 
do IPV, 

no SIGES da ferramenta 

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim 

Promove o 
cumprimento de 

deveres 
funcionais e a 

deteção precoce 
de desvios. 

  

Lançamento de notas e creditações.  

Por acordo entre o 
estudante e o 
funcionário ou 

docente podem ser 
alteradas notas ou 
creditações de um 

estudante, a 
pedido ou em troca 

de dinheiro ou 
outros bens; 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
Sim 

Asseguram 
transparência 

e rastreabilidade 
do processo 

de avaliação e 
creditação. 

  

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. Sim 

Permite 
identificar 

práticas 
irregulares ou 

  



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

98 
 

 Falsificação de 
documentos por 

funcionário;  
Corrupção passiva 

para ato ilícito; 
 Abuso de poder 

desvios aos 
critérios 

estabelecidos. 

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

Não 

Até à data, a 
emissão de 

diplomas e cartas 
de curso não 

integra 
elementos de 

segurança 
adicionais, como 

a chave 
eletrónica, 

por inexistência 
de ferramenta 
institucional 

implementada 
para esse fim, até 
à presente data. 

Implementação por parte 
do IPV, 

no SIGES da ferramenta 

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Sim 

Promove o 
cumprimento de 

deveres 
funcionais e a 

deteção precoce 
de desvios. 

  

Processos de creditação de 
formação.  

Possibilidade de 
utilização incorreta 

da amplitude/ 
margem de 
apreciação 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
      

Escolas  
Verificação aleatória 

de processos.       
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existente nos 
critérios legal e 

regulamentarment
e estabelecidos;  
Abuso de poder;  

Corrupção passiva 
para ato lícito;  

Tráfico de 
Influência.  

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

      

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

      

Processos de seriação dos 
candidatos a concursos especiais, 

reingressos, e mudança de Par 
Instituição/Curso 

Possibilidade de 
incorreta avaliação 

dos documentos 
constantes dos 
processos de 
candidatura;  

Abuso de poder;  
Corrupção passiva 

para ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
      

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos.       

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

      

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 
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 Mudança de Regime: noturno - 
diurno e diurno-noturno. 

Possibilidade de 
discricionariedade 
na autorização dos 

pedidos; 
 Abuso de poder; 

Corrupção passiva 
para ato lícito; 

 Tráfico de 
Influência.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
      

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos.       

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

      

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

      

Creditação de Unidades Curriculares 
no âmbito do Programa de 

mobilidade. 

Possibilidade de 
utilização incorreta 

da 
amplitude/margem 

de apreciação 
existente nos 

critérios legal e 
regulamentarment

e estabelecidos;  
Abuso de poder; 

 Corrupção passiva 
para ato lícito; 

 Tráfico de 
Influência 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
      

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos.       

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

   

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
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relações de forte 
amizade ou inimizade 

frequentam o 
IPViseu. 

Funcionamento de Pós-Graduações 
(conferentes ou não de grau 

académico). 

Deturpação do 
processo de 

implementação do 
curso e seleção de 

formandos, 
decorrente de 

insuficiente 
uniformização das 

normas de 
procedimento de 

admissão de 
candidaturas;  

Discricionariedade 
na admissão de 

pré-candidaturas 
(as quais 

condicionam as 
posteriores 

candidaturas);  
Abuso de poder; 

 Corrupção passiva 
para ato lícito; 

 Tráfico de 
Influência 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
      

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos.       

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

      

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

      

Avaliação de conhecimentos 

Intervenção em 
processos em 

situação de 
impedimento (ex. 
por familiares ou 

pessoas com 
relações de forte 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
      

Escolas  Verificação aleatória 
de processos.       

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com       
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amizade ou 
inimizade).  

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 
Dever de 

comunicação, por 
parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 
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Anexo 5 c) – ESTGV - SAC 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi 
adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razõe
s para a sua não 
adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a 
adotar 

Responsável  

Emissão de Declarações ou 
Certidões.  

Falsificação de 
declarações ou 
certidões por 
funcionário 

(conteúdo falso ou 
alterado, como o 

valor da 
classificação final, 

aquando da 
emissão de 

declaração ou 
certidão, para 
beneficiar o 
estudante) a 

pedido ou em troca 
de dinheiro ou 
outros bens;  

Falsificação ou 
contrafação de 

documento;  
Corrupção passiva 

para ato ilícito,  
Abuso de poder.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   
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Renovação de matrícula e inscrição.  

Por acordo entre o 
estudante e o 

funcionário poderá 
ser efetuada a 

matrícula e 
inscrição de um 
estudante com 

matrícula e 
inscrição prescrita 

no ano letivo 
anterior, a pedido 

ou em troca de 
dinheiro ou outros 

bens;  
Falsificação de 

documentos por 
funcionário,  

Corrupção passiva 
para ato ilícito,  

Abuso de poder.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   

Lançamento de notas e creditações.  

Por acordo entre o 
estudante e o 
funcionário ou 

docente podem ser 
alteradas notas ou 
creditações de um 

estudante, a 
pedido ou em troca 

de dinheiro ou 
outros bens; 

 Falsificação de 
documentos por 

funcionário;  
Corrupção passiva 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 

SIM EFICAZ   
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para ato ilícito; 
 Abuso de poder 

relações de forte 
amizade ou inimizade 

frequentam o 
IPViseu. 

Processos de creditação de 
formação.  

Possibilidade de 
utilização incorreta 

da amplitude/ 
margem de 
apreciação 

existente nos 
critérios legal e 

regulamentarment
e estabelecidos;  
Abuso de poder;  

Corrupção passiva 
para ato lícito;  

Tráfico de 
Influência.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   

Processos de seriação dos 
candidatos a concursos especiais, 

reingressos, e mudança de Par 
Instituição/Curso 

Possibilidade de 
incorreta avaliação 

dos documentos 
constantes dos 
processos de 
candidatura;  

Abuso de poder;  
Corrupção passiva 

para ato lícito; 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

106 
 

 Tráfico de 
Influência.  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   

 Mudança de Regime: noturno - 
diurno e diurno-noturno. 

Possibilidade de 
discricionariedade 
na autorização dos 

pedidos; 
 Abuso de poder; 

Corrupção passiva 
para ato lícito; 

 Tráfico de 
Influência.  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   

Creditação de Unidades Curriculares 
no âmbito do Programa de 

mobilidade. 

Possibilidade de 
utilização incorreta 

da 
amplitude/margem 

de apreciação 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  
Verificação aleatória 

de processos. SIM EFICAZ   
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existente nos 
critérios legal e 

regulamentarment
e estabelecidos;  
Abuso de poder; 

 Corrupção passiva 
para ato lícito; 

 Tráfico de 
Influência 

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

 

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   

Funcionamento de Pós-Graduações 
(conferentes ou não de grau 

académico). 

Deturpação do 
processo de 

implementação do 
curso e seleção de 

formandos, 
decorrente de 

insuficiente 
uniformização das 

normas de 
procedimento de 

admissão de 
candidaturas;  

Discricionariedade 
na admissão de 

pré-candidaturas 
(as quais 

condicionam as 
posteriores 

candidaturas);  
Abuso de poder; 

 Corrupção passiva 

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   
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para ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência 

Avaliação de conhecimentos 

Intervenção em 
processos em 

situação de 
impedimento (ex. 
por familiares ou 

pessoas com 
relações de forte 

amizade ou 
inimizade).  

Auditorias aleatórias 
a promover pelos 

Dirigentes do IPViseu. 
SIM EFICAZ   

Escolas  

Verificação aleatória 
de processos. SIM EFICAZ   

Emissão de diplomas 
e cartas de curso com 

elementos de 
segurança (chave 

eletrónica). 

NÃO 

Não 
implementado 

por inexistência 
desta tecnologia. 

  

Dever de 
comunicação, por 

parte do funcionário 
de que o seu familiar 

ou pessoas com 
relações de forte 

amizade ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

SIM EFICAZ   
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Anexo 5 d) – ESAV - SAC 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas 
preventivas 

A medida foi adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 
adotadas/ra
zões para a 

sua não 
adoção 

(quando não 
adotadas) 

Medidas 
corretivas a 

adotar 
Responsável  

Emissão de Declarações ou 
Certidões.  

Falsificação 
de 

declarações 
ou certidões 

por 
funcionário 
(conteúdo 

falso ou 
alterado, 

como o valor 
da 

classificação 
final, aquando 
da emissão de 
declaração ou 
certidão, para 
beneficiar o 
estudante) a 

pedido ou em 
troca de 

dinheiro ou 
outros bens;  
Falsificação 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Desconhecido     

Escolas  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

sim     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Existe Chave Eletrónica (Acesso Online ao documento 
com código de validação)     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 

Desconhecido     
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ou 
contrafação 

de 
documento;  
Corrupção 

passiva para 
ato ilícito,  
Abuso de 

poder.  

que o seu 
familiar ou 

pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Renovação de matrícula e 
inscrição.  

Por acordo 
entre o 

estudante e o 
funcionário 
poderá ser 
efetuada a 
matrícula e 
inscrição de 

um estudante 
com matrícula 

e inscrição 
prescrita no 
ano letivo 
anterior, a 

pedido ou em 
troca de 

dinheiro ou 
outros bens;  
Falsificação 

de 
documentos 

por 
funcionário,  
Corrupção 

passiva para 
ato ilícito,  

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Desconhecido     

Escolas  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Sem Estudantes Prescritos     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 

Desconhecido     
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Abuso de 
poder.  

frequentam o 
IPViseu. 

Lançamento de notas e 
creditações.  

Por acordo 
entre o 

estudante e o 
funcionário 
ou docente 
podem ser 
alteradas 
notas ou 

creditações 
de um 

estudante, a 
pedido ou em 

troca de 
dinheiro ou 
outros bens; 
 Falsificação 

de 
documentos 

por 
funcionário;  
Corrupção 

passiva para 
ato ilícito; 
 Abuso de 

poder 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Desconhecido     

Escolas  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Pelos docentes através da assinatura do Livro de Termus     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Desconhecido     

Processos de creditação de 
formação.  

Possibilidade 
de utilização 
incorreta da 
amplitude/ 
margem de 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Desconhecido     Escolas  
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apreciação 
existente nos 
critérios legal 

e 
regulamentar

mente 
estabelecidos;  

Abuso de 
poder;  

Corrupção 
passiva para 

ato lícito;  
Tráfico de 
Influência.  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Consulta de processos dos candidatos e ata de creditação     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Desconhecido     

Processos de seriação dos 
candidatos a concursos 
especiais, reingressos, e 

mudança de Par 
Instituição/Curso 

Possibilidade 
de incorreta 

avaliação dos 
documentos 
constantes 

dos processos 
de 

candidatura;  
Abuso de 

poder;  
Corrupção 

passiva para 
ato lícito; 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Desconhecido     

Escolas  
Verificação 
aleatória de 
processos. 

Consulta de processos dos candidatos e listas de colocados     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 

Não Aplicável     
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 Tráfico de 
Influência.  

(chave 
eletrónica). 

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Desconhecido     

 Mudança de Regime: 
noturno - diurno e diurno-

noturno. 

Possibilidade 
de 

discricionarie
dade na 

autorização 
dos pedidos; 

 Abuso de 
poder; 

Corrupção 
passiva para 

ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência.  

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Não Aplicável     

Escolas  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Não Aplicável     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 

Não Aplicável     
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pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Creditação de Unidades 
Curriculares no âmbito do 
Programa de mobilidade. 

Possibilidade 
de utilização 
incorreta da 

amplitude/ma
rgem de 

apreciação 
existente nos 
critérios legal 

e 
regulamentar

mente 
estabelecidos;  

Abuso de 
poder; 

 Corrupção 
passiva para 

ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Desconhecido     

Escolas  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Consulta de processos "Erasmus+ Learning Agreement" 
dos estudantes e dos conteúdos programáticos das UC      

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável   

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Desconhecido     
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Funcionamento de Pós-
Graduações (conferentes 

ou não de grau 
académico). 

Deturpação 
do processo 

de 
implementaçã
o do curso e 
seleção de 
formandos, 

decorrente de 
insuficiente 

uniformização 
das normas 

de 
procedimento 
de admissão 

de 
candidaturas;  
Discricionarie

dade na 
admissão de 

pré-
candidaturas 

(as quais 
condicionam 

as posteriores 
candidaturas);  

Abuso de 
poder; 

 Corrupção 
passiva para 

ato lícito; 
 Tráfico de 
Influência 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Dirigentes do 

IPViseu. 

Não Aplicável     

Escolas  

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Não Aplicável     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Não Aplicável     

Avaliação de 
conhecimentos 

Intervenção 
em processos 
em situação 

Auditorias 
aleatórias a 

promover pelos 
Desconhecido     Escolas  
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de 
impedimento 

(ex. por 
familiares ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade).  

Dirigentes do 
IPViseu. 

Verificação 
aleatória de 
processos. 

Desconhecido     

Emissão de 
diplomas e 

cartas de curso 
com elementos 

de segurança 
(chave 

eletrónica). 

Não Aplicável     

Dever de 
comunicação, 
por parte do 

funcionário de 
que o seu 

familiar ou 
pessoas com 
relações de 

forte amizade 
ou inimizade 
frequentam o 

IPViseu. 

Desconhecido     
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Anexo 6 – Administrador dos SAS – Atribuição de Benefícios 

Descrição 

Risco de 
corrupção e 

infrações 
conexas 

Medidas preventivas A medida foi adotada? 

Eficácia das medidas 
(se adotadas/razões 

para a sua não 
adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a adotar Responsável  

Alojamento 
não 

autorizado 
nas 

residências de 
estudantes 

Alojamento sem 
candidatura/ 
autorização 
(colocações 
anuais ou 

eventuais);  
não cobrança 

dos montantes 
devidos pelas 

pernoitas e 
riscos de 

segurança 
associados 

Abuso de poder; 
 Corrupção 

passiva para ato 
ilícito; 

 Tráfico de 
Influência 

Realizar auditorias e 
fiscalizações aleatórias a 

requerimentos deferidos e 
indeferidos; 

A medida não pode ser 
considerada neste âmbito     

Administrador SAS 

Verificar a realização 
obrigatória de entrevistas nas 

situações; previstas no 
RABEEES; 

Sim     

Efetuar entrevistas/ visitas 
domiciliárias; Sim     

Verificar a informação recebida 
e enviada de e para cada Escola 
(situação académica e estatuto 

de bolseiro); 

Sim     

Verificar, por amostragem 
aleatória, se os processos de 

alojamento estão devidamente 
instruídos, autorizados e 

condicentes com as listagens 
mensais e o respetivo 

pagamento; 

Sim     

Verificar o controlo de acesso 
aos diferentes serviços; 

A medida não pode ser 
considerada neste âmbito     

Verificar, aleatoriamente, a 
marcação de consultas por 

tipologia de utente (estudante, 

A medida não pode ser 
considerada neste âmbito     



                                                                                     Relatório de Avaliação Anual  

118 
 

bolseiro e não bolseiro, pessoal 
docente e não docente); 

Verificar, aleatoriamente, a 
marcação de consultas por 

tipologia de utente (estudante, 
bolseiro e não bolseiro, pessoal 

docente e não docente); 

A medida não pode ser 
considerada neste âmbito     

Assinatura de declaração tipo, 
com compromisso relativo a 

incompatibilidades, 
impedimentos ou escusas. 

Sim     
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Anexo 7-DPO- Regulamento Geral de Proteção de Dados 

Descrição 
Risco de corrupção e infrações 

conexas 
Medidas preventivas A medida foi adotada? 

Eficácia das 
medidas (se 

adotadas/razões 
para a sua não 

adoção (quando 
não adotadas) 

Medidas corretivas a adotar Responsável  

Cumprimento 
das normas 

constantes no 
RGPD 

(regulamento 
geral de 

Proteção de 
Dados 

pessoais, 
regulamento 

(EU) 
2016/679 do 
parlamento 

Europeu e do 
Conselho de 

27 de abril de 
2016) - 

Abrangência 
de todo o 

universo das 
atribuições do 

IPV e SAS 

Violação de reserva de vida privada. 
Violação do 

dever de sigilo. Violação de 
correspondência. 

Designação pelo 
Presidente do IPV de 

grupo de trabalho 
para elaboração de 

plano tendo em vista a 
plena implementação 

da RGPD. 

Sim 

Eficácia elevada, 
permitindo uma 

abordagem 
estruturada e 
transversal à 

conformidade com 
o RGPD, com 
definição de 

responsabilidades, 
identificação de 

riscos e 
implementação de 

medidas 
adequadas à 

proteção de dados 
pessoais. 

  DPO 

Acesso indevido a dados pessoais. 
Ações de formação 

sobre o RGPD. Não 

Têm sido 
promovidas 
newsletters 
regulares de 
divulgação 

Incluir ações de formação 
sobre o RGPD no Plano de 

Formação geral. 
DPO 

Tratamento ilícito de dados pessoais. 
Violação de RGPD. Sim   DPO 
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Violação do artigo 35.º da CRP. 

Divulgação de guias de 
boas práticas de 

segurança e 
Privacidade. 

Eficácia moderada 
a elevada, 

promovendo 
comportamentos 

adequados no 
tratamento de 

dados pessoais e 
reforçando a 

adoção de 
medidas 

preventivas no dia 
a dia, embora 

dependente do 
grau de adesão e 
aplicação efetiva 
pelos utilizadores 

 


		2026-05-29T15:55:31+0100




